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CúUSULA TRIGÉSmA SEGUNoA . oo Avtso oE FÉRtAs

As empresas comunicarão aos seus êmpregados,
inÍcio do pêrÍodo de gozo de féÍias, obedecêndo a

com antecedêncaa mÍnima de 30 (tÍinta) daas, a data de
legislação vigente quanto aos demais pÍazos.
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Parágrafo Prlmelro - A comunicâção das férias ao êmpÍêgado adma mencionâda, prevista no caput do aÍt.
135 da CLT, podeÍá sêí supÍimida através do enüo pelas empresas para os êmprêgados, nas nrcdàlidades,
e-mail, toÍpedo SMS ou quahuêr outra modalidade de mensâgêm eletíônica, cadastrados para tal
finalidadê, êm nome do êmpregado, devêndo este dar ciência do r€cobimenlo em prazo anteÍioÍ â datâ de
inÍcio do gozo das férias.

Paágrafo tlagundo - Estê prccedimento terá por obiêtivo único ê êxclusivo, dêsburocratizâr a rolina
tÍabalhista, supíimindo os efeitos lêgais aplicáveis.

CúUSULA TRIGÉSmA TERGEIRA . oo REcIBo oE FÉRiAs

As empresas que efeüJarem o pqâmênto de féÍias através das modalidades ord€m de pagamento ou
dêpósito bancário em contâ coÍêntê do êmpregado, Íicam dispensadas dê colhêr assinatrra de sêus
empregâdos nos rêcibos dê férias, Íicando obÍigadas as empr€sas a êntregar, quando solicitrado pelo
empÍegado uma cópia do recibo de férias para fins dê conferência dos valorês dêpositados.

Patágafo Únbo - Toma-se desnecessário o recolhiínênto da assinatuftr por paÍte do êmpregado e da
empresa no aviso e no recibo de féÍi43, com o obistivo único e exclusivo, dêsburocratizar a rotina
fabalhista, supÍimindo 03 êfeitos legais aplicáveis.

cúusulA TRrGÉsmA ouARrA - LtcE}lçAs

O êmpregado poderá deixar de comparecer ao sêíviço sêm pouÍzo do saláÍio:

l. Por 05 (cinco) dias, a contar da data do parto, conêspondente à licença patemidade;

ll. Até 03 (fês) diâs consêcutivos êm viÍfude de casamento;

lll. Até 02 (dois) dias @nsêcutivos, êm caso de falêcimento do cônlugê, ascendêntê, descendente, irmão ou
pessoa quê, dêclarada em sua CaÍteira dê Trabalho e Previdência Social, viva sob sua depêndência
econômica.

CúUSULA TRIGÉSITA OUII.ITA . IT{SALUBRTOAOE OA GESTANTE

A empregada gestantê será afastada, €nquanto durar a gestação, dê quaisquêr aüvidades, opêreçõês ou
locais insalubrês e exercêrá suas atividadês em local salubre, êxcluído, nesse caso, o pagamento de
adicional de insalubÍidade. O exercício de aüvidades e operaçõês insalubres êm gíau médio ou mínimo,
pela gestante, somente s€rá permitido quando ela, voluntariamente, apresentiar atestado de saúde, emitido
por médico de sua conftança, do sistema pÍivado ou público de saúde, que autoÍize a sua permanência no
exercício de suas atividades. A empregada laclante será afastada dê atMdadês e op€ra@s considêradas
insalubres em qualquer grau quando apÍesêntar atestado de saúde emitido por médico de sua confianç4, do
sistema pÍivado ou público de saúde, que recomende o afastamento durante a lactaçáo.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
EOUTPAIIIENTOS DE PROTEçÃO INDwIOUAL

cúusutA TRrGÉsmA sExrA - EoutpAtENTo oE pRorEÇÂo tNotvÍouAL
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As empresas fomecerão os equipamentos dê pÍoteÉo individual adequados às atividades realizadas pelo
empÍ€gado, êm raáo dos riscos a que sê submeter no exêrcício de suas atividades, de acordo com a
Norma Regulamentadora 6, regulamentada pela PortaÍia 32Í411978 e apresentaÍáo sêmestralmente
ceÍtificados de aprovação dos equipamentos dê proteção individual emitidos pelo Miniíério do

ot
EXAMES UÉDrcOS

cúusurA TRrGÉsmA sÊnmA - Et(ArEs rÉorcos SS:

As empresas se obÍigam a obseNar as disposições legais quanto à realização de êxames médicos
âdmissionais, pêriódicos e dêmissionais dos seus emprogados.

ACETTAçÂO OE ATESTADOS MÉD|COS

CúUsutA rRIGÉsIf,A oÍTAvA. ABo}Io DE FALTA

As êmpresas aceitaíáo atêstados ou declaraçôes de aoompanhaÍnonto de 01 (um) dia, dos seus
empÍegados que tênham acompanhado em carátêr dê EmeÍgência, seus dependêntês, ascendêntês ou
dBcêndêntês e/ou cônjuge, desde gue êmitidas por prcfissional da área médica.

cúusutA TRtcÉsmA Nor{A . ArEsrAoos tÉoGos

Seíão aceitos coÍno válidos os atestâdos médicos e odontológicos apresentâdos pelo êmprêgado para
justificar sua ausência por Ínotivo de doença, emitidos por pronssionais devidamente r€gistrados no CRM ê
CRO, em ordem de preferência, por médicos contratados dirêtamente pela emprêsa, ou mêdiante convênio
ê, à sua falta, os atestados êmitidos por médicos vinculados ao SUS (Sistema Único de Saúde). Em últiíÍro
círso, sêrão ecêitos os atestados emitidos por médico do sindicato ou paÍticular.

Parágraío PrlmelÍo - O atestado dêverá sêr entregue, pêssoalmênte ou nos casos dê absolutâ
impossibilidade comprovada, por outrcm, na3 48 (quarêntra ê oito) horas apó6 a emissão do rêfêrido
atestado, sêndo convalidado pelo médico da empresa.

Parágrafo &gundo - Quando o êmprêgado pr$tar serviço fora do domicílio da sede da empÍesa, a
entrêga do atostado médico poderá ser Íeitra em sua subs€de ou posto de apoio, câso êxistam, ou recolhido
p€lo preposto da mesma no própÍio posto de sêíviço ou âinda poderá ser enúado por e-mail ou qualquer
outra modalidade que hcilite a entrega do atestado do êmprêgado ao empregador.

ParágÍafo Torcolro - Para sua validade, o atêstado dêverá contor a identmcação do êmprêgado e
assinatura ê caÍimbo com o númêro do Conselho do profissional quê assina o documênto, e sêr
âpresentado em duas vias (original ê ópia), a fim de que as empresas declarem na ópiâ a ser
iÍnediatamentê dêvolvide ao êmpregado, o rêcêbimênto do rêspêctivo oÍiginal, inclusive com data, horário ê
assinatura do prêposto da êmprêsa.

Padgrafo Ouaío - Caso a empresa suspeitê de fraudê no atê3tado apÍesentado, podêrá solicitar
esclarêcimêntog aos rêsponsáveis, os quais deverão prê3tá-las, vez guê a prática dê atestado falso é cÍime
previsto nos aÍts. 297 e 3O2 do Cód§o Penal.

PâÍáqÍafo Qulnto - Caso a ftaude seja constatada, pode implicar em dêmissáo por iusta causa do
empregado, preüsta no aÍtigo t182, da CLT.

CATPANHAS EOUCATIVAS SOBRE SAÚDE
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CLÁUSULA QUAORAGÉSMA. CAMPAilHAS EOUCATTVAS

Os Sindicâtos Patíonal e LâboÍal, bem como as empres{rs do sêtor, envidarão todos os esfoÍços no sêntido
de implemêntar câmpanhas educativas, diwhando êntrê 03 colaboradores foÍmas de prêvençáo e combate
às doenças infeclocontagiosas, visândo a maior qualidade de vida comunitáÍia.
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RELAçôES STNDTCA|S
LTBERAçÃO OE EMPREGiOOS PARA ATTVTDADES SINOTCAIS
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CúUSULAqUAoRAGÉ§lmA PRIIETRA- LTBERAçÂO OE DTRTGENTES E OELEGAOOS OE BAS

Todo diÍigente sindical, delegado de basê ou rêprêsêntante dos trabalhadorês elêitos em assêmbleia da
catêgoíia, para paÍticipar de enconfos dê trabalhadorês dê cunho municipal, estadual, nacional ou
intemacional têrá as suas fâltâs abonadas, até o limite dê 30 (tíinta) dias ao ano, sucêssivas ou
intoÍcaladas, na proporçáo de um libêrado por emprêsa e desde que esta possua acima de 250 (duzentos ê
cinquenta) emprêgados, sem pÍejuÍzo ne $ta rêmuneft4ão, indusive, repouso rêmunerado, féÍiâs,
13'saláÍio, âdicionais e demais direitos.

CúUSULA OUAORAGÉSMA SEGUNOA . OA OISPONIBILIOAOE REMUNERAOA

Fica estabelecida a disponibilidade remunêrada dos dirigêntes sindicais, no limite de 01 (um) por empíesa e
dosdê quê esta possua acima de 250 (duzentos e cinquentâ) empregados, devendo a entidade sindical
profissional indicaÍ o diÍigênte e solicitaÍ, por êscrito, ao estabelecimênto emprêgador a disponibilidade aqui
convencionada, informando a Assembleia que o elegeu.

GoNTRTBUçôES SINOICATS

cúUSUtA qUAoRAGÉsmA TERGEIRA . ME}{SALIOADE SINOICAL

As empr6as dêscontaráo de sêus empregados o porcêntual mensal de 2% (dois por cênto) sobre seu
sâláÍio base, â tÍtrlo de Confibuição Social Sindical, por força dos bênêficios pÍoveniêntes dêsta
Convenção Colêtiva de T.abalho, quê dêvêrá sêr rêpassado ao SINOICATO LAEORÂL, no prazo de 5
(cinco) dias coíidos aÉs o pagaÍnento dos saláÍios.

Parágrafo Pdmelro - As Empresas estão obrigadas a fomecerem ao SINDICATO LABORAL a relação
mensal de sêus emprêgados contendo nome complêto, RG, CPF, CTPS e PlS, no mesmo prazo do repasse
ao Sindicato. atÍavés de e-mail oficial do Sindicato Laboral;

ParágraÍo Segundo - Fica assegurado ao empregado o dirêito dê oposiçáo ao desconto dêsta conribuição
a gualquer momento após o registÍo destâ Convenção Coletiva de TÍabalho, mediante requêrimento
protocolado fisicamente na Sede do SINDICATO LABORAL, devendo o trabalhador entrcgar cópia dêstê na
empíesa pâra Íns de suspensão dos descontos.

cúUsUtA QUADRAGÊSMA QUARTA. TAXA NEGOCIAL LÂBORAL

As empresas descontaÍáo de sêus êmprêgados beneficiados por este acodo, Íro pÍimeiro mês do bênêfÍcio,
nos teímo8 do MEMO CIRCULAR SIT/SRT-MTE No í12«)5, o pêrcênual abaixo êspêcificado, a favor do
Sindicato Laboral: 1,50oÁ (um vírgula cinquentia por oento) para o3 emprêgados, incidenles sobrê o piso
normativo da categpÍia.
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Parágraío Únlco - Os empregados teÍáo um prazo de 20 (vintê) dias do primeiro mês do benefÍcio para
apresêntarêm ao sindicato laborâl cada em 03 (fês) vias, desautoÍizando o refeÍido dêsconto. O
êmprêgado levaíá, pêssoalmentê, a tercêira via para a Seçáo de Pessoal da Empresa, devidamente
caÍimbada pêlo sindicato laboral, pois, nfu o fazendo. isêntârá a empresa de qualquer responsa

CúUSUIA OUAoRAGÉsmA ouII{TA . TAXA ilEGocI.AL PATRoI{AL

cot{TRtBurçÃo AssrsTENciAL pArRo}lAL oos EtpREGAooRES pARt FAZER FACE AOS
RECURSOS ilECESSÁRIOS PARA ASS|IIATURA OA PRESENTE CONVEi|çÂO COLETTVA QUE
REFLEXOS PARA TOOA A CATEGORTÀ E ].lÂO SOTENTE PARA OS ASSOCTADOS.

Por deliberaçáo da Assembleiâ Gêral o Sindicato Patronal, de acordo com o disposto no aÍt. 8o, inciso lll, da
ConstituiÉo F6dêral, fica instihJído que toda e qualquer emprêsa que exercer, no âmbito do estado da
Bahia, atividade econômica representada pêlo SEAC-BA, ainda que sediada em outÍa Unidade da
Federaçáo, pagârá, anualmente, em fiâvoÍ do SEAGBA, ênquanto vigentiâ conven€o coletiva de trabâlho,
TAXANEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÃOASSISTENCIAI PATRONALcom vencimento em 30 dê
abril do cada ano.

Patágrafo Prlmelro -A base de cálculo da TA)(A NEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÂO
ASSISTENCIAL PATRONAL sêÍá o capital social vigêntê no exêrcÍcio anual e seÉ calc'lrlada segundo as
alÍquotas dêacÍitas na tabêla a seguir ou a contribuição mínima iíúicada, o que for maior.

Falxa Capltal Soclal Allquota Parcela a Adlclonar

'l De R$ 0,01 a R$ 29.999,!X, Confibuição Mínima R$ 235,00

2 De R$ 30.000,00 a R$ 59.999,99 0,800/o

3 De R$ 60.000,00 a R$ 599.999,99 0,10o/o RS 450,00

4 De R$ 600.000,00 a R$ 59.999.999,99 0,05o/o R$ 1.000,00

5 Oe R$ 60.000.000,00 a R$ 3í1.999.999,99 0,01olo R$ 28.000,00

6 Dê R$ 312.000.000,00 em diante Contribuição Máxima R$ 70.000,00

Parágralo Segundo - O valor coÍrêspondente a TAXA ]IEGOCIAL PATROiIAUCOi{TRIBUIçÃO
ASSISTEi{CIAL PATROIAL poderá sêr pago êm até três parcelas com veÍrcimênto nos meses de
fevereiro, março ê abÍil, sempre no úhimo dia útil dê cada mês, dêsdê que a êmprêsa solicitê o bênêfício ao
SEAGBA até o último dia útil do mês de janêiro, mediante requeÍimento a ser diÍigido por coÍÍeio êlomnico
(sec.etâÍiâ@seâc-ba.com.br).

Parágrafo Tercelro - É devido o pagamento proporcional ou êm complemêntaçâo da T§(A NEGOCIAL
PATRONAUCONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

quando a empresa iniciar as suas atividadês êconômicas no âmbito do estado da Bahia ou mejorar o sêu
câpital social após o inÍcio do curso anual, sêgundo os mêsês restantes para fim do ano, incluído o mês de
inÍcio da atividade ou da oconência da alteraÉo do capital social.

PârágÍafo QuaÉo - É dever das emprêsas solicitar ao SEAGBA a êmissão do bolêto bancáÍio
coneàpondente a TAXA NEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÂOASSISTENCIAL PATRONAL por meio de
conaio eletrônico (secrêtaÍia@sêâc-ba.com.br), devendo, inclusivê, insfuir a solicitaçâo com o seu ato
constituüvo vigente e comprovantê de inscriç:io e de situaçâo câda3tral perantê o Cadastro Nacional da
Pessoa Jurldica, dê modo a possibiliüâr a vêÍincação do sêu capital social, sendo facultado ao SEAC-BA o
ênvio do documento d€ cobíllnçâ, airúa quatúo não solicitado.

Parágtaío Qulnto - O não pagamento da TAXA NEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÂO ASSISTENCIAL
PATRONAL, ao tempo e modo convencionados, impoÍtaÍá no pagamento de multa coÍÍêspondente a 2o/o

sobrê o débito e juros moratóÍioli coírêspoíúontês a 1olo ao mês.

Pardgrafo Sexto - O nâo pagamento da T§(A NEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
PAÍRONAL prevista no caput ênsejaíá a pÍopositure dê demanda iudicial para satisfaÉo do cÍédito,
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sujêitandGê o devedor, ainda, ao pagamênto das cu3tas e honorários de advogado assumidos pela
entidade sindical, sem prejuÍzo dê outras medidas.

oUTRAS DTSPOSçôES SOBRE RELAçÃO ENTRE S|NOICATO E ElrpR

CúUSULA QUADRAGÉSmA sExTA. GERTIFIGADo oE REGULARTDADE st}IDtcAL

Por força desta Convênção Coletiva de Trabalho, e em atendimento ao disposto no art. 607 da CLL as
empíêsas para paÍticipârem êm licitações promovidas por Órgãos da administração pública, diÍêta, indirêta
ou contrataçáo por setores pÍivados, deveÉo aprêsentar CeÍtidâo de Regularidade para com suas
obÍigaçôes sindicais.

PaÍágrâfo Prlmelro - Estra CêÍtidâo será expedida pêlos Sindicatos Convênêntes, individualmente,
assinada por s€us Prêsidentes ou seus substitutos lêgais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias útêis, após a
devida solicitação, com validâde de 90 (noventa) dias.

Parágrafo ttegundo - Considêram-se obÍigaçõês sindicais:

a) Recolhimênto da Taxa Nêgocial PatronaÍContÍibuição Assistencial Pahonal;

b) Comprovante de quitaç:lo do Plano de Assistência Médica Privada, Plano de Assisência Odontológicâ
Privada e Seguro de Mda;

c) cumprimênto intêgral dgsta convenção coletiva.

oUTRAS DTSPOSTçÔES SOBRE REPRESENTAçÃO e OROIXIZAçÂO

cúU§UtA oUAoRAGÉ§TA SÊilxA. ACESSO oE oIRIGE}{IES

Com prévh solicitação foÍmal da OiretoÍiâ Execütiva, de vinte guatro horas, e íÍêdiante concêssáo da
êmprêsa, os dirigentês sindicais poderão ter livre acêsso às suas instalações, vedado a promoçâo de
qualqu€r ato de conotaÉo polÍtlco-paÍtidáÍia, rêssalvada a libêrdadê de êxpressáo.

DrsPosrçÕEs GERATS
OESCUIIPRITIENTO OO INSTRUMENTO COLETIVO

cúusurA ouAoRAGÉsrtA oíTAvA - oo DEscumPRrrEllTo DA co[vEr{çÂo

A violação ou descumpÍimênto de qualqueí cláusula da prêsênte Convençáo Coletiva dê Trabalho, inclusive
a que trata da taxa de encargos sociaiô, suieitará à Empresa inftatora às pênalidadês previstas em Lei, além
da multa de 30o/o (trinta poí cento) do piso salarial dâ categoria, poÍ câda empregado não benêficiado,
reveÍtida em favor de: 30% (tÍinta por cenb) êm favor do Sindicato proposltor da a$o e 7Oo/o (setenta poÍ
cento) para as Obras Assistenciais lÍmã Dulcê, Hospital tuistidês Maltez, Casa da Cdança com Câncer,
Grupo AleÍta Pemambués ê/ou Projêto Salvador Acessivel. A sua aplicaçâo só sêrá pêÍmitida através de
aiuizaÍnento de Ação de CumpÍimento peÉnte a Jusüça do Trabalho.

Pâágrâfo PÍimêlro - Eleva€ê paía 600/0 (sessênta por cênto) do piso salarial da categoÍia a mutLa citada
no caput, para os casos de rêincidênciâ.

Patúgrafo §egundo - Havêndo propositura de ação d€ cumpÍimênto, para os casos de celebração de
a@rdo na píimeira assentâda, a multa poderá ser reduzida à metade.

RENOVAçÃO/RESC|SÂO DO TNSTRUMENTO COLETIVO

cúusur-A ouAoRÂGÉsmA rol{A - ouRAçÂo E vlGÊNctA

5S:
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O prêsente acordo colêüvo
dd.mbÍo do 2023.

ourRAs DrsPostçÔEs

CúUSULA QUINQUAGÊSmA . E}TcARGos socI,AIs

Mêdlâdor - EíÍab Con\rençáo Colêtiva

terá duração de um ano, com vigência a paÍtir dê ío de lanelro de 2023 a 3l de

if
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SS:

Msando asseguraÍ a exêquibilidade dos contratos prestados pêlas emprêsas e concomitante adimplência
aos Encârgos Sociais e Trabalhistas, ficam obÍigadas as empresas assistidas por esta Convençâo Coletiva
de Trabalho a praticarem nas suas Planilhas dê FoÍmação de Pr€ços, percentual mÍniíno de Encargos
Sociais e Trabalhistas de 83,a9% (O]0onta o trô! viígulâ quaÍenta o novo por crnto), confoíme anêxo ll,
paÍtê integrante desta Convenção Coletiva de Trabalho.

CúUsUtA QUINqUAGÉSIIIA PRmERA. ETIPRESAS oE oUTRo EsTAoo

As empresas com sedê em oúro Esüado quê prestam ou quê venham prBtar suâs atividades no Estado da
Bahia serão obÍigadas a apÍêsêntâr o CeÍtmcado de RegulaÍidade Sindical do Sindicato de orQem,
devidamentê aveÍbada no SEAC-BA.

Parágrdo Primeiro - Será inabilitâda a Empresa que não apíesêntar nos procossos licitatóÍios públicos ou
pÍivados, o Certificado dê RegulaÍidade Sindical.

ParágraÍo Segundo - Sêrá exigido no ato da assinatura do contrato, os documentos comprobatórios do
câput da presênte cláusula sob pêna de nulidade do rêfêÍido contrato.

cúusulA eurNouAcÊstxA sEGUltoA . oA comlssAo tNTERsrNotcAL oE FtscAltztÀçÀo

O Sindicato Patronal e Laboral coníituirá a Comissão lntersindical de FiscalizaÉo, que têrá como êscopo a
fiscalizaçáo do cumprimento desta Convenção Coletiva de Trabalho, da legislâção trabalhista e demais
intôrêssês do empregado.

Pardgrafo Únlco - As Entidades Sindicais, em comum acordo, teráo o prazo dê 60 (sêssenta dias) paÍa
êlaboraÇão do Regimênto lntêmo desta Comissão.

CLÁUSULA AUII{OUAGÊSIIIA TERCEIRA. REGRAS ABSTRATAS E IMPESSOAIS DO SEGTEXTO

Esta Convenção Coletiva de Trabalho estabêlece regras abstratas e impessoais do segmento. É veÍdadeira
Nonna Legal e, poÍtanto, donro da categoÍia a que esse destina é, também, vêídadeira Fonte do Direito.
Nêste sentido pode-sê afiÍmar, com "sêverus in iudicando" que se cuida de veÍdadeiro dirêito positivo
aplicável. É lei êmbora tenha foma de Convenção Coletiva. A Constituiçáo Fedêral (aÍt. 70, inc. XX/l)
reconhece as Convengõês Coleüvas de Trabalho. Diante dêsse fundaÍnonto constitucional estas integrâm o
nosso sistema dê rcrmas jurÍdicas trabalhistas. Ê certo que a Convençáo Coleüva de Trabalho tem uma
extensão menor quê a noÍma legal, por isso opera eÍ€itos iuÍídicos apenns no sêu âmbito de abrangência.
Mas êsta é uma difer€nça quê não pode ser consideradâ para excluÍ-lâ no campo das Normas Jurídicas, já
que-comoacentuaoMestreCamelutti-aNaçãoéolimit€máximoenãoolimitemÍnimodeextensãoda
noÍma ê, poÍtanto, podem existir noÍmas, legais ê consuetudináÍias, que se refiram a uma coletividade
meno( por êxemplo, leis limitadas a uma região. A Convênçáo Coletiva de Trabalho delimita os limites da
categoíia porque, assim como a Nação é o limite máximo da êxtênsáo da norma legal, o segmento, como
um todo, é o objeto máximo da aplicaçâo da (norma) Convenção Coleüva de Trabalho. A Constituiçáo
Fedêral de 1988 (art. 70, inc. »(Vl) prestigiou extraordinaÍiamênte os instrumentos noÍmativos nascidos no
vêntrê da negociação coletiva. Além de reconhecer a sua legitimidade legal de cunho social e caráter
noÍmativo, a CaÍta de í988 corúeriu autonomia insütucbnal para sê modelar ê dirigir os direitos e deverês
trabalhistas da categoÍia, apeíÍeiçoando-os para a adaptaÉo p€culiar dê cada sêgmento. A lêitura dos
incisos lV Xlll ê )«l do art. 70 conduz à inequÍvoca conclusáo dê que as Convenções Coletivas dê Trabalho
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adquirem notávêl relevo legal na CaÍtâ PolÍüca. OestaÍte, inegável sê mosúa à naturêza legalistâ das
Convenções Coletivas dê Trabalho de cada categoria, vêz quê estâs são vêrdadêiras normas legais a
serem seguidas, obÍigatoÍiamêntê, pelos operadores do direito úabalhista ê por todos os integrantês do
segmento, sob pena de inquestionável aftonta à Constituição Federal. As normas aqui estabelecidas, que
visam protegeÍ a incolumidade, moralidadê e dignidade do segmento ê o seu fiel cumpÍimênto,
uma constante para todos, seja emprêgado, emprêgador ou tomador de serviços.

CúUSUIA OUINOUAGÉSmA oUARTA . coNTA CoRRENTE BANco oIGITAL

Os empregadores podêÍáo peÍmitir aos seus empregados a abertura de @nta em bancos digitais,
devidamênte regulados e supervisionados pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo Único - Preferencialmente, as êmpresas contratarão as institui@s financeiras indicadas pelos
Sindicatos signatáÍios desta Convênçâo Coletiva de Trabatho.

cúusuLA outt{ouAcÉsmA outNTA - EmpRÉsrmos coNstcNAoos

Os empregadores podêrão pêÍmitar aos sêus empregados a contratâçáo de empréstimos consignados em
folha de pagamento, nos limites e condições estabelecidas na Lei 10.820/2003, concedidos exclusivamente
por instituições financeiÍas autoÍizadas, reguladas e supeMsionadas pelo Banco Central do Brasil.

Parágrdo Único - Preferencialmênte, as êmprêsas @ntratiarão as institui@s financoiras indicadas pelos
Sindicatos signatáÍios dêsta Convenção Coletiva de Trabalho que poderão ofêÍtar os empréstimos
consignados aos êmpregados da categoÍia.

CLÁUSULA OUI}{OUAGÉSITIA SEXTA. OÁRIAS OE VI,AGEXI

A empresa, quando utilizar os serviços de seus empregados fora do município de contratação, poÍtanto, êm
viagens intêrmunicipais, interestaduais ou intemacionais, dêvêrá pagar diária de viagem no valor de R$
í48,24 (cento e quarEnta e oato lbaI3 e vlnte e quatÍo coíttâvo3) a cada pemoite

CúUSULA OUINOUAGÉSITA SÉTIMA. CLUBE SOCIAL

O sindicato laboral passâ a disponibilizar através de convênio fiÍmado com (CLUBE DE LAZER), acesso,
aos trabalhadores quê optarêm por aderir, as instalaçôes e equipamêntos de lazer da refeÍida êntidadê
parceira.

Parágrafo Prlmolro: O trabalhador sindicalizado que optar por adeíir ao programa do Clube de Lazer,
pagará mensalidade subsidiada pelo Sindicat'o Laboral.

Parágrafo Segundo: A mensalidade sêrá dêscontada pela empresa dirêtemente do contÍacheque do
trabalhador quê aderir ao referido benefÍcio, mês â mês, mediante êncaminhamênto pela enüdade sindical
de boteto êspecÍfico para tal fim.

AURO RICAROO PISAIII FERREIRA OA SILVA
PRESIOEÍ'ITE

SINOICATO OAS E PRESAS OE SERIT/ICO§ E LIIPE?A ATA|EiÍÍAL OO ESÍAOO OA AAHIA . SEAC/BA

)
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GILEÍ,IO HUIIEERTO SALES
IEMBRO OE OIRETORiA COLEG1AOA

stt{o TRAB L|mPEZA PUEL|CA URBAI{A, COmL, NOt- HOôptTAtâR, ASSEK!, pRESÍ. SERV., COI{SER1/ACAO,
JAROI}IAGEf, E COI{TROLE OE PRAGAS . SII{OIUTP AGRESTE

ANEXOS
ANEXO I . PISOS NORMATIVOS
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Anexo (PDF)

ANEXO II . ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Anexo (PDF)

ANEXO III.TERMO DE COMPROMISSO ESPECIAL

Anexo (PDF)

ANEXO IV . ATA DE ASSE]ÚBLEIA SINDAGRESTE

Anexo (PDF)Ancxq_(PDF)

ANEXO V.ATA SEAC X SINDAGRESTE

Anexo (PDF)

A autenticidade dêstê documento poderá ser confirmada na página do MinistéÍio da Economia na
lntemet, no endereço http:/ ,vww.mtê.gov.br.
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coNvEltçÂo coLEnvA DE TRABALHO 202312023

l{útERo DE REctsrRo No t?E: BAoooo3l/2023
OATA DE REGISTRO l{O llTE: 2s10112023
NÚIiEROOASOL|CÍTAÇAO: MROO2672|2O2}
NúmERoDoPRoCESSO:. 14021joa242,2029-10
DATAOOPROTOCOLO: 24n1n023

Confita a autonticidade no endemço http:/Àrw3.mto.gov.brrsbtomadmedlador/.

SINOICATO DAS EMPRESAS OE SERVICOS E LIMPEZA AMBIENTAL OO ESTADO OA BAHIA .
SEAC/BA, CNPJ n. 13.713.607/0001-60, nêstê ato Íepresentâdo(a) por sêu Prêsidente, S(a). AURO
RICAROO PISANI FERREIRA OA SILVA;

E

SINDICATO DOS CONOUTORES EM TRANSPORTES ROOOVIARIOS DE CARGAS PROPRIAS DO
ESTADO DA BAHIA - BA - SINTRACAB CNPJ n. 10.893.039/00O1-39, nêste ato Íepres€ntado(a) por sêu
Mce-Presidente, S(a). MARCELO CARVALHO LAVIGNE;

cêlêbram a presênte CONVENÇÃO COLETIVA OE TRABALHO, esüpulando as condições de rabalho
pÍevistas nas cláusulas sêguintes:

CLÁUSULA PRTMENA . UGÊNCIA E DATAAA§E

As paÍtês fixam a ügência da pÍesênte Conv.nçáo Colettva. de Trabalho no período dê 01o dê ianeiro dê
2O23 a 31 de dezembro de 2023 e a data-basedá'ilEgoÍia em 01o de janeiro.

CúUSULA SEGUNDA . ABRANGÊiICIA

A prêsênte Convençáo Coletiva dê Trabalho abÍangerá a(s) categoÍia(s) dae Empreaar de Serviçor e
Llmpeza Ambiental ê TÍabalhadoÍês, Todos 03 conduüoi€3, motoÍbtaa, aludante dê motoÍl3ta e
operadorea dê êmpllhadolm, com abrangência terÍitorial em Abaíra/BA, AbaÍórBA, AcaiúlbarBA,
Adu.tlna/BA, Água Frla/BA, Alquara/BA, Alagolnha:/BA, Alcobaça/BA, Almadlna/BA, Amargo:a/8A,
Amélla RodrlguerBÀ Amódca Dourada/BÀ AnagórBA, AndaÍaírBÀ AndoÍlnharBA, AnglcaUBA,
AngueÍarBA, Antar/BA, Antônlo Cado:orBA Antônlo Gonçalvea/BA, AporíBA, Apuarcma/BA,
AraÉrrBÀ AracaturBA, AracUBA, AÍamaÍüBA, AÍatacarBÀ AratuíperBA, Autellno LêaUBA,
Balanópolb/BA, Belxâ GrândorBA, BanzaôrBA, Batta da Erttva/BA, BâÍÍa do ChoçarBA, Barra do
tendê3rBÀ BaÍÍe do RochârBA, BaÍra/BA, BarelÍa3rBA, Baro Alto/BÀ BaÍro PretorBA,
BanocarlBA, BêlmontorBA Bslo Campo/BA, Blrftlnga/BA, Boa llova/BA, Boa vlsta do Íuplm/BA,
Bom Jolus da Lapa/BA, Bom Jo3u3 da SeÍÍe/BÀ Bonlnal/BA, Bonito/BA, BoqulÍa/BA, Eotuporá/BA,
BÍerõ$/BA, BÍerotândlarBA, Brotas de macaúba3rBA, Brumado/BA, Buerarema/BA, BuÍitlÍamarBA,
Caatlba/BÀ Cabacelra: do ParaguaçurBA, Cachoelra/BA, Caculó/BA, Caóm/BA, Caêtano3rBA,
Cetltó,BA, Cafamaum/BA, Galru/BA, Câldolrão Grande/BA, CâmâcânrBA, CamaçeÍlrBA,
Camamu/BA, Campo Alegre de LourdedBÀ Campo FormotorBA, Canápoll3rBA, CanaÍana/BA,
Canavlelrar/BAo CandeaUBA, Candeias/BA, Candlba/BA, Cândldo Salo/BA, CansançãolBA,
Canudo3rBA, Câpêla do Alto Abgto/BÀ Gaplm Gro:ro/BA, CaÍâabâ.rBA' Caravêla3rBA, Cardeal da
SllvdBA, Carlnhanha/BÀ Ca3a NoyarBA, Ca3tÍo Alvo3rBA, Catolândla/BA, CaturBA, CaturamarBA'
CenüaUBA, ChoÍÍochórBÀ Clcoro Dânta3rBA, ClpôrBÂ CoaracUBA, Coco3rBA, Concelção da
Felra/BÀ Goncelção do AlmoldarBA, Concelçlo do ColtórBA, Concelgão do JaculperBA, CondêrBA,
Condeúba/BA, Cont nda. do SlncorárBA, CoÍação dê taÍla/BA, Cordelro:/BA, Corlba/BA, CoÍonol
João Sá/BA, CoÍrenüna/BA, CotoglpêrBA, Cravolândla/BA, Crlsópolle/BA, Crlatópolls/BA, Cruz da3
Atma:/BA, Curaçá/BA, OáÍlo llolrarBA, Dlas d'ÁvllaQA, Oom BasÍllo/BA, Dom Macedo Costa/BA,
ÊlÍslo liedrado/BA, Encruzllhada/BA, Entre RlGrBA, Êrlco Cardoao/BA, E.planada/BA, Eucllde3 da
CunhdBA, Eunápollr/BA, FrftlmarBA, Felra da ilatarBA, Felra de SantanarBA, Flladélíla/BA, Flrmlno
AtvedBA, Flot€3tâ AzuUBÀ Formoca do RIo PÍotorBA, GendurBA, Gavlão/BA, Gentlo do Ouro/BA,
GlóÍlerBÀ GongogUBA, GovoÍnedor mangabeltrrBA, Gualeru/BÀ GüanambUBA, GuaratlngdBA,
llellópolk/BA, laçu/BA, lbla$ucÔ/BA, tblca?aÍrBA, tblcoarerBA, lbicuÍBA, tblpeba/BA, lbipitangdBA'
tblquera/BA, lblÍâpltanga/BA, lblÍapuãrBA, lbirâtalarBA, lbltlara/BÀ lbttltárBA, lbotlrama/BA, lchurBÀ

I
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slgapoÍã,B4, lgrapiúna/BA, lguaüBA, llhóGrBA, lnhambupe/BA, lpecaetá/BA, tplaú/BA,
lpuplara/BA, lÍ4ubarBA, lramalarBA, haquara/BA, lrarárBA, lrecê/BA, ltabalarBA, ttabeÍabarBA,
Itabuna/BA, ltacarélBA, lta.tórBA, ttagiJBA, ltaglbíBA, ltaglmlÍlm/BA, ltaguâ9u da BahldBA, ltalu do
ColônlarBA, ltajuÍpe/BA, lt mârâlurBA, ltamarl/BA, ltambé/BA, ltanagra/BA, ]tanhóm/BA, ttapaÍicarBA,
ItaÉrBA, ttapebUBA, ltapetlngarBA, ltapicuru/BA, ltrpttanga/BA, ltaquaÍarBA, ltaÍântlmrBA, ttatlmrBA,
ItlÍuçu/BA, ltaúba/BA, ltoroÍórBA, ltuaçu/BA, ltuberíBA, luiu/BA, Jaborandl/BA, JacaÍacUBA,
Jacoblna/BA, Jaguaquara/BA, JaguaÍaÍirBA, Jaguarlpe/BA, Jandalra/BA, Joqulé/BA, Jeremoabo/BA,
Jlqulrlçá/BA, Jltaún8rBA, Joào Dourado/BA, Juazelro/BA, Jucuruçu/BA, Jusara/BA, Jus3aÍlrBÀ
J$3aap€rBA, Lafalet Coutlnho/BA, Lagoa RoaUBA, Lale/BA, Laledão/BA, Latedlnho/BA, Laledo do
TabocaUBA, LamaÍãorBA, L.pãorBÀ Lauro de Frolta3rBA, Lênçóa3rBA, Llclnlo de Almeldar8À
LlvÍamento dê l{o3.a SenhordBA, Luí3 Eduardo tagalh&3rBA, macerubarBA, mâcâÍânUBA,
macaúbacrBÀ f,acuruÉ/B§ madÍê dê Deur/BA, Xaetlnga/BA, malqulnlquerBA, mâlÍlrBA, f,alhada de
PedradBA, talhada/BA, tanoel Worlno/BA, t8n3ldãorBÀ f,aracá:/BA, maÍagogape/BA, maÍâúrBA,
f,arclonlllo Souza/BA, [arcote/BA, meta de São JoãorBA, tatina/BA, edelror t{otorBÀ tlguel
CalmoÍúBA, malagÍorrBA, f,lmngaba/BA, mlÍânto/BA, llonio SantorBA, moÍpaÍíBA, oro do
Chapáu/BA, lloíugabdBA, tucugüBA, ucurl/BA, Ilulungu do iiorro/BA, llundo NoyorBAo llunlz
FêÍÍêaÍârBA, uquém do São Franclsco/BA, turltlba/BA, ilutulperBA, Nazará/BA, Nllo PeçanhíBA,
l{ordettlna/BA, Nova CanaíBA, Nova FátlmarBA, Nova lblíBA, Nova ltarana/BÀ Nova
R€donçãorBÀ t{ova SourcrBÀ l{ova ViçGarBÀ Novo Horlzonte/BA, l{ovo Trlunío/BA" Olindina/84,
OllvolÍa dos Brcilnhor/BA, Ourlçangas/BA, Ourolândla/BA, Palmas de monte AltorBA, Palmelrar/BA,
PanmlÍlmrBA, ParadngarBÀ Parlpiranga/BÀ Pau Bra:lUBÀ Paulo AúontolBA" Pé de SoÍrarBA,
Pedrâo/BA, Pedro Alexandtq/BÀ PIatãrBA, Pllão AÍcadorBA, PaíldaÍBA, Plndobagu/BA, PlntadedBA,
PlÍâl do Norte/BÀ PlÍlÉrBÀ PlÍltlba/BA, Planalüno/BA, Ptanaho/BA, Poçôer/BÂ" PoiucarBA, Ponto
NoyorBA, Porto Segurc/BA, Potiraguí84, PradorBA, PÍe3idênte Dutra/BA, Presldente Jânlo
QuadÍ@rBA, PÍ$ldonto Tancrcdo NevedBÀ Quelmadar/BA, Quülngue/BÀ Qulxabelra/BA, Rafael
Jambelro/BA, Rêmân.orBA, Rotl.olândlarBA" Rlepà&la3 Notre3/BA, Rlachão do JacuÍpe/BA, Rlacho
do SantandBA, Rlbelra do Amparo/BA, llBelra do Fembal/BÀ RabêlÍâo do Largo/BA, Rlo de
ContâlrBA, Rlo do Antônlo/BA, Rao do Plre€íBA, Rlo RrallBA, Rodelas/BA, Ruy BaÍbGa/BA, Sâlana3
dâ maÍgaÍidarBA, SalvadorrBA, Santa Bárbiral8À §entá BígldarBA, Santa CÍuz CabráliarBA, Santa
Cruz da VltóÍldBA, Sânta lrú3rBA, Santi Luda,BA, §anta farla da VltórldBA, Santa Rlta de
Cá$larBÀ Santa Íeezlnha/BÀ SantaludBA; SantânarBAiisantanópolüolBA, Sanlo AmerorBA, Santo
Antônlo de Jesu:rBÀ Sânto E3tâvãorBÀ São ÜrEóriolBA, São OomlngolrBA, São Fellpe/BA, Sâo
Fóllx do CoÍibê,BÀ São FóllíBA, São Francbco do ConderBA,, São GabrleUBA, São Gonçalo do3
CempoíBA, São Josá da vltórldBA, São Jo3á do Jacuípe/BA, São tllguel da! llata3rBA, São
Soba3tlão do Passé/8A" SapeagulBÀ SáüÍo OIâíBA, Saubara/BA, Saúdc/BA, li,âabrarBA, Sebaltaão
Larantelras/BA, SênhoÍ do Bonflm/BA, Sento SíBA, Serra do Ramalho/BA, SeÍÍâ DouÍadarBA, Serra
Preta/8A, Serrinha/BA, SênolândlarBA, Slmõer Fltho/BA, SÍdo do matorBA, Sltlo do QulntorBÀ
Sobradlnho/BA, Soúo Soarcs/BA, Taboca3 do Brslo Valho/BA, TanhagurBA, Tanque NovorBA,
TanqulnhorBA, TaperoíBA, TaplramutíBA, Têlxolra de FÍêltat BA, TêodoÍo Sampalo/BÀ
Teo6lândla/BA, Teolândla/BA, Terta t{ovdBA TremedaUBA, TucanorBA, UauíBA, Ubalra/BA,
UbaltabrBA, UbatãrBA, UlbalrBA, Umburanae/BA, UnarBA, UrandUBA, Uru9uca/BA, UdngarBA,
ValengalBA, Valent rBA, Vár:oâ da RoçarBA, Vátzca do PoçorBÀ Vátzea àlova/BA, Varzedo/BA, Vera
Cruz/BA, VoÍedârBA, Vltórla da Conquista/BA, Wagner/BA, WanderleylBA, Wencerlau Gulmader/BA
e Xlque-Xlque/BA.

SAúRrcS, REAJUSTES E PAGATIIENTO
PISO SALARIAL

CúUSULA TERCEIRA . PISOS SALARIAIS

Fica assêgurado, como saláíio dê ingresso a todos os intêgrantês da categoÍia prolissional quê laboram nas
êmprê3as Íeprêsentadas pêlo sindicato patronal, os pisos noÍmativos confoÍme Anêxo I e Anêxo l-4, partes
integrantes dêstá Convenção Coletiva dê Trabalho.

REÀ'USTES'CORREçôES SALARIAIS
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cLÁusuLA QUARTA - CORREçÂO SALARTAL

Em faca da data base da catogoÍia profissional e no exerclcio do direito consÍhrcional da livÍe negociaçáo,
nca êstipulado que, na data basê de 10 dê janêiro as empresas oon@derão ÍoalGto de 9% (nove por
cento) aos seus 6mpregados, cüias fuções encontram-se dêscritas no Anexo ldêsta Convenção Coleüva
de Trabalho.

Parágrafo Prlmelro -As emprêsas têrão o prazo dê até 90 (noventa) dias, aÉs â homologação, para
pagam€nto das difêrênçâs salaÍiais rêtroativas a janeiro de 2023.

Parágraío tlegundo - Os sâláÍios das funções utilizadas em seÍviços têÍcêiÍiáveis que não constam no
Anexo I ê quê não êsteiam amparados por outra Entidade Sindical, contratados no âmbito da iniciativa
pública ou privada, serão reajustados obedecêndo a caput desta cláusula.

CúUSUIA OUII{TA. MPACTO FINANCEIRO

As altêraçôes realizadas nesta CCT geram um impacto Íinancêiro de 9,00% (nove por cênto) êm relação a
ccT20».

SÂs

OUTRAS NORÍÚAS REFERENTES A SAúRPS, REÀ'USTES, PAGAMENTOS E
CRlTÉRloS PARACÁLCULO

GúUSULA SEXTA. DO PAGAIúEI{TO DAS RÚBRICAS OA JORNADA OE TR^ABALHO

Em viÍtudê da impossibilidade material de compuhção na folha salaÍial das rubÍicâs inêrentês a jomada dê
tÉbalho dos empregados, a exemplo de hora êxtra ê 3eus adicionais, adicional notumo, no último dia do
mês laborado, para pagamento no mês sêguintê, considerando que não haverá prejuízo para os
empregados, ltca pêÍmitido as êmprês:ls o pagamênto de tais verbas no mês subsequente ao da apuraÉo.

Parágrafo únlco - O pagaín€nto dos slláÍios dos empregados não seguirá o êxposto no caput desta
cláusula, dêvêndo ser efetuado dentro do prazo l6gal.

cúusuLA sÊTmA - REmu[ERAçÃo oo suBsrÍÍuro

A substituição por perÍodo igual ou superior a 10 (dêz) dias, deveÍá ser remuneÍada pêla êmpresa, que
pagará ao êmpregado substituto - dêsde o pÍimeiro dia ê ênquanto pedurar a situaÉo - a diferença salaÍial
sobre o sâláÍio do substituÍdo, excêtuando os ganhos e vantâgens possoais.

GRATTFTCAçÕES, lOtClONAlS, AUXILIoS E OUTROS
ADICIONAL NOTURNO

CLAUSULA OÍTAVA . AOTCIO}IAL NOTURT{O
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Considêra€ê nohJmo o trabalho êxecutado êntne as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas
do dia sêguinte, sendo a hora notuma computada como de 60 (sê$ênta) minutos. Em contrapaÍtida,
pactua-se que o peícentual do adicional notumo sêrá de 22,5o/o (vinte e dois ê mêio por cênto), incidindo
sobÍe o valor da hora diuma, com a finalidade de compensar a fixação da hora em 60 (sessênta) minutos.

Parágrdo Únbo - Com a conbapaÍtida acima pâcluada, fica ertinto o cálculo de Hora Notuma Reduáda.

ilIf,
AUXÍLpALIMENTAçÃO f0t

CúUSULA NONA . ALMEXTAçÃO

As empresas concêdêrão auxÍlio alimêntâção no valor de Rl 14,2E (quatorao Íêal3 o vinto ê oato
contavoa), a partir da data de rogistro do prêsentê lnsüumênto coletivo, por dia de efetivo trabalho, para os
bênêficiáÍios da presente Convençáo Coleüva com tumo dê tÍabalho supêÍior a 06 (sêis) horas, sendo que
tal parcela não sêrá integradâ ao saláÍio sob nênhumâ hipótesê, rêspêitando-se a legislaÉo aplicávêl à
esÉcie, podêndo as êmpresas descontar do saláÍio do êmpregado o equivalente a 20olo (vintê por cênto) do
valor mensal do refeÍido bênefício.

Parágrafo PÍlmêlro - Os empregEdos lotâdos em postos de seNiço em que os contratiantes fomêçam
alimêntação, nâo têrão dirêito ao recêbimênto do auxílio alimentação proposto no caput.

Parágrafo Segundo - Havendo falta do empregado ao s€Íviço, o m€smo não fará ius ao rêcêbimento do
auxílio alimêntaÇão naqu€le dia.

Parágrafo ÍercelÍo - O êmpregador podêrá optar, em subsütuiçâo ao vale alimentaÉo, nos círsos ondê
não haja cobeÍtura/aceitação de tíqueto/valê/cartilo alimêntaÉo/caÍtão rêfeição, pêla concêssão de âjudâ
dê custo êm espécie em velor não superioÍ a í)o/o (cinquenta por cento) do saláÍio.

Parágrafo Quarto -As empresas devêrão êntregar o auxÍlio alimêntáÉo, na totalidadê do período, 30 ou
3'l dias, oquivalêntes aos dias tÍabalhados neste perÍodo, em prazo suficiente que garantâ o direito do
recebimento do benefÍcio antes do dia do fabalho do empregado.

Parágtalo Qulnto - Para os funcionáÍios quê trabalham nas ompÍera: de Saneamento Bfuaco o Ergoto
o valor do auxÍlio alimentação será de R$ 20,00 (vlnte rcale), seguindo as regÍas do caput desta dáusula.

CúUSULA OÉCMA. CESTA OE ALMETTOS

As empÍ*as podêráo concêder aos seus empregados, êm altematividade à concessâo do benefÍcio da
Alimentação, não havendo a drmulatividade, uínâ cêsta básicâ mensal @ntendo os mêsmos produtos
integrantes da cesta básica considerada pelo Govêmo Fêderal, sêndo que tal parcela não sêrá integíada ao
salário.

PaÉgrafo PÍlmolÍo - Fica êstabelecido em caso de a Empresa optar pela concessão da CESTA DE
ALIMENTOS, o valor a seÍ @nsiderado mensalmontê sêrá de R$ 3í4,16 (tÍozentos o quatorz. Íealr 6
do2aa3ob centavo3).

PaÍágÍaío §ogundo - Para os funcionários que úabâlham nas omprerar de Saneamento Bárlco e
E3goto o valor da CESTA DE ALIMENTOS será de Rl 4O,00 (quatÍoêento3 ê quaÍênta .oal3).

AUXíLIO TRANSPORTE

cúUsUtA oÊCMA PRMEIRA. VALE TRANSPORTE

Desdê que solicitado por êscÍito pêlo antêrêssado e saüsfeitas às êxigências preústa no AÍt. 70 do DêcÍeto
no 95.247t87, que regulamênta a Lei no 7.619/87, as Empresas fome@rão valê-tíanspoÍl,a a todos os seus
emprêgados, exclusivamente para os seus deslocamêntos l€sidência - tÉbalho e vice-versa.

§
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Patágrafo Primeiro - As emprêsas devêráo enlrêgar os vales transpoÍtês, na totalidadê do período
31 dias, equivalentês aos dias trabaltudos neste pêrÍodo, em prazo sufici€nte que garanta o direito
recebimento do benêfício antês do dia do tÍabalho do empregado.

Parágrafo Segundo -A base de cálculo para desconto de 6010 (seis porcento) do vale-tÍansporte
conesponderá ao saláÍio base do funcionário.

,30

Parágrafo Tercelro - Para fins de @ncêssão do vale transpoÍte, equipara-sê ao transpoÍte indicado na
no 7.619/87 o transpoÍte altêmativo, onde náo êxistâ transpoÍtê público regulâmentado.

Parágralo Quarto - Fica concedido desconto que trata o Parágrafo S€gundo da presente Cláusula para os
empregados de êmpresas que concedam transpoÍtê na modalidadê "ftêtado".

PaÍágrafo Ouanto - O empregador podêrá optar pêlo pagamento do vale transportê êm espéciê sêm que
tâl benefÍcio tenha nafuíeza de vêrba salaÍial.

Patágrafo aexto - Nos perÍodos de afastamêntos do êmpregado de suas atividades funcionais, por
qualquer motivo, inclusive por atêstado médico ou pêlo INSS, este não fará jus ao rêcêbimento do benefÍcio
do vale transpoÍtê, por inêxistência de deslocamêntos do trabalhador no percuBo residência/trabalho.

PaágÍafo Bétimo - Quando do lançamento dos créditos pêlas empresas, caso @nstate que o empregado
nilo tênha uülizado a totalidadê dos valores cÍeditâdos em seu caÍtiio dê íêcama, Íca autorizado às
êmpÍê9as rêalizarêm apenas a @mplêmentaÉo dos valores necsssáÍios ao dêslocamento do mês
subsequente, haja vbta a naturêza jurÍdica do benefÍcio.

Parágraio oitavo - No caso de extravio, perdâ e dano do caÍtilo magnético de vale transporte, o
empregado será responsabilizado pelas despesas com a substituiçáo do mê8mo.

PâÉgrâfo nono - No caso dê dêsligamento do êmprêgado, o mesmo obriga-sê a devolver os vales
tran3poÍte proporcional aos dias de tíabalho ao período, sob pena de desconto na rêscisão do contrato.

Parágrafo déclmo - A dedaraÉo falsa ou uso indevido do vab - ranspoÍtês constituêm fatta grave, sujêito
à demissão por iusta causa.

AUXIL|o SAÚDE

cúusulA oÉcmA SEGUNoA.ASSISTÊNClA tiÉotcA

As êmpÍesas concêderiio aos sêus empregados, a paÍtir da data de registro d6ta Convênção Colêtiva de
Trabalho. Plano de Assistôncia Médica Privada, com cobertura, assistencial dê quê tÍata o plano refêrência
para todos os procêdimentG dínicos, ciniígicos e os atêndimentos de urgência e emêrgência na forma
estabêlecida no ârtigo 10 da Lei no 9.656, de 1998, (abaixo descrito) devendo as mêsmas arcarem com o
curto de Rt 146,00 (conto o quanrnta e 3ol! Í€ala) não havendo quaisquer desconto em face do
êmpregado com exceçáo âquele previsto Íro parágrafo sêgundo e quaÍto a sêguir:

ParágÍaío PÍimolÍo - O plano de saúde contratado dê êxclusiva responsabilidade das empresas, terá a
obÍigação de cobÍir todos os procêdimentos médicos, ciíúígicos, hospitalares, ambulatoÍiais e laboratoÍiais
(exames complementarês ê pro@dimentos auxiliares de diagnose) Íegulamêntados pêla ANS - Agênciâ
Nacional de Saúde, incluÍdo PARTO E OBSTETRÍCIA, os quais deverão ser prestados por profissionais
ÍegulaÍmente habilitados e cr€denciados, respeitando-sê os prazos de carência e limites dê cobertura
êstâbêlêcidos em confato;

Parágrafo ttagundo - A cÍitéÍio do empr€gado, podêrão sêr incluídos no Plano de Assistência Médicâ
Privada seus dependentes, ficando o ônus total sob sua inteira rêsponsabilidadg, devendo o mêsmo
autorizaG quando da sue adêsâo ao plano, o desconto em sêu seláíio dos valores coÍrgspondentas à
participação de seus dêpond€ntês:

Parágrafo Terce!Ío - Para os novo3 contratos de rabalho, a concessão do bênêfÍcio sêrá obÍigatoriamêntê
efetivada logo, após decoÍÍido prazo do contrato dê êxpêriência 90 dias;

PâÍágrafo QüaÍto - Havêrá copaíticipação do emprêgâdo no pagamento de consultas médicas e êxâmes,
d€sdê que ultrapassada a quantiladê Ínensal de 02 (duas) consultas/exames, limitando-se aos seguintes
valores: Rg 22,56 (vinte e dois Íêais e cinquenta e sêis cêntâvos), para consultas elêtivas, R$ 37,16 (tÍinta ê
sete reais ê dezesseis centâvos), para consuttas de urgências e emergências, R$ 9,30 (nove reais e trinta
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cêntavos), para examês simples ê 66,36 (sêssenta e seis rêais e úinta ê sêis cêntavos), para
complexoÍr, indêpendêntê do quantitativo êxcêdenta.

t
s

Parágrafo Qulnto - O Plano dê Assistência Médicâ deve cobrir todo o Estâdo da Bahia. ,

Nas Cidades com mais dê 100.000 habitantês, obÍigatóÍio cÍedenciamênto dê hospitâis, laboratóÍios ss

análisê ê clÍnicas especializadas, sob pêna da Op€radora do Plano de Saúde indenizar os custos da
assistência médica dê urgência, emergência e laboratorial;

Parágrafo SeÍo - Em caso de afastâmento de funcionário ao INSS e se este funcionáÍio tenha
dependêntes no plano dê saúdo, sêrá estabêlecida uma nova rêlaçáo dirêta de obÍigaçâo de cobrança e de
dever de pagamento, relaüvo aos valores coÍrêspondêntes aos dêpêndentês inclusos Íro plano acima
citado, entre a prestadora do plano e o funcionáÍio aÍastado, imediatamente após a notmcação da êmpÍêsa
sobÍê o seu afastamênto ao INSS junto a prestadora do plano de saúde.

CLÁUSUIA OÉCMA TERCEIRA . PLAIO OE ASSISTÊNCIA ODONTOLÔGICA PRIVAOA

As êmprêsas concederâo aos seus empregados Plano de Assistência Odontológacâ PÍivada, com operadora
devidamente inscÍitâ na ANS (Agência Nacionâl de Saúde) que comprove autorização para operaÍ no
Estado da Bahia (capital ê intêÍior). O reÍeÍido Plano concêdido dispensa perícaa inicial, oferece assistência
total em urgência 24 horas e náo poderá ter cobertuÍa infeÍior â mÍnima exigida pela ANS, devendo as
mesmas arcarem com o cuío dê R$ l2,lí (dozô roaas o onze contavor).

Parágraío Primelro - A critéíio do empregado, poderáo seí incluídos no Plano de Assistência Odontológica
PÍivada seus depêndêntes, ficando o ônus totâl sob sua intêira responsabilidadê, dêvendo o mesmo
autoÍizar, quando da sua ad6são ao plano, o desconto em seu salário dos valorês coÍrespondentes à
paÍticipação de sêus depondentes.

Parágrafo Segundo - Em ca3o de aÍastamento dê funcionário ao INSS e se êste funcionáÍb tenha
dep€ndentês no plano odontológico, será êstabelecira uma nova relaçáo diretâ dê obrigaçáo de cob€nça ê
de dever de pagamênto, relaüvo aos valores @Írespondêntês aos depêndentês indusos no plano acima
citâdo, €ntre a prêstádora do plano e o funcionário afastado, imediatamêntê ap& a noüÍicaÉo da empresa
sobíê o 3êu ahstamento ao INSS junto a prestadora do plano odontológico.

AUXILrc DOENçA/INVALIDEZ

CúUSULA oÉCMA OUARTA. SEGURO OE VIOA

As empresas manterão, obrigatoÍiamente, êm favor de todos os seus empregados. quê estejam no
exercÍcio de suas fun@s, associados ou não às entidades sindicais profissionais, apólice de sêguro contra
moÍte nahlral ou acidentral, invalidez peÍmanente acidental ê Pagamento Antecipado Especial por Ooença
ProÍissional, com basê nos valorês abaixo:

Parágrafo PrimeiÍo - Nâ hiÉtasê da empresa, descumpíir a cláusula e não providenciar o seguro de vida
aqui estabelecido, rêspondêrá pelos resp€ctivos valorês na ocoÍÍência do êvênto acrescido de 50%
(cinquentâ por cento) do valor do benefÍcio, num prazo máximo de 30 (trintra) dias contados da data do
recêbimento do comunicâdo do sinistro e entregâ dê toda documentação legal solicitada;

P.rágrâío Segundo - Ourânte a vigência desta Convênção Colêtivà d€ Trabalho, O valor do custeio do
Seguro de Vida será de R$ 5,24 (clnco reab e vlnto o qualÍo centavG). Os êmprêgadores conúibuirão
com a quantia de R$ 4,'15 (quatÍo rcals e qulnze contavo!), por êmpregado, ê o trabalhador contribuirá
com a quantia de Ri í,09 (hum l.al ê nove c.ntavoa), a sêr descontado em folha de pagamento;

Parágrafo Tercelío - O empregador quê por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitaçâo estivêr
inadimplente por: falta dê pâgamênto, pagarnento após o dia do vencimento ou efêtuar o recolhimento por
valor infêÍior ao deüdo, respond6rá perante o empregado ou a seus dêpêndêntes com o valor estabelecido
abaixoi

PaÍágÍâfo OueÍto - O óbito ou o evento quê possa provocar incâpacitaÉo peÍmanente parâ o trabalho poÍ
perdá ou reduÉo de sua aptidão flsica dêverá sêr @municado, foÍmalmênte, pelo êmpregador, no prâzo
impÍoÍrogável de até «) (tÍinta) dias dâ ocoÍrênciâ, à Enüdade Seguradora.

www3.mtâ.gov.br/sistêmaíÍn€diadoí/R$uílo/Rêsuínovisuâli2aANÍSoladtacáo=MR@2672023 8t1r2



03/03/2023. 00:21 MêdiâdoÍ . Eírato Coíuenção Colê&e

MORTE NATURAL = í5 vêzes o Piso Salarial - R$ 19.8í6,65

MORTE ACIDENTAL = 30 vêz6s o Piso SalaÍial - R$ 39.633,30
a-,

SS:

INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE = 30 vezes o Piso SalaÍial - R$ 39.633,30

PAGAMENTO ANTECIPADO ESPECIAL POR OOENÇA PROFISSIONAL = 15 vêzês o Piso SalaÍial - R$
19.816,65

ASSISTÊNCh FUNERAL INOIV|OUAL = 04 vezes o Piso SataÍiat - R$ 5.2U,44

Parágrafo Qulnto - Ficam as êmprêsâs obÍigadas a enviar ópias dâs respectivas apólices (nos teÍmos do
quanto descÍito nesta c{áusula), juntamente com a rêlaçáo dos empregados, ao SINDICATO LABORAL, m
prazo de até 60 (sessenta) dias apó6 a data dê regBtro dêsta ConvenÉo Coletiva de Trabalho no MinistéÍio
do Trabalho ê Emprego - MTE.

Parágrafo §exto - Para recebimento do benêfício da Assistência Funeral lndividual, a família deverá êntrar
em @ntato com a cêntral dê atendimênto da sêguradora, através do número telefônico disponibilizado pela
mesma.

Parágrafo Sódmo - Será pago ao empregado consideÍado lnválido de Forma Definitiva e Peímanente Total
por Ooença adquiÍida no exercício de suas atividades (Ooença Profissional), que o impeça de desenvolver
dêfinitivamente suas funçôês ê pêla qual não sê pode êsperar recupêração ou reebiliteÉo com os recuftios
teÍapêuticos disponíveis no momento de suâ contreleção, o valor equivelent€ e í00% (cem por cento) do
Capital Básico Sêgurado para a &beÍtura de MORTE, a título de Pagam€nto Antecipado Especial por
Doença, desde que a data do inÍcio de tratamento e/ou diagnóstico da doênça píoÍissional caracteÍizada
sêja postaÍioÍ à datâ de contratâção na êmpresâ.

ouTRosAuxÍLps

CI.AUSULA DÉCITA OUIT{TA . APOSENTADOR1A

Ao empregado quê fattâr 0Í (um) ano ou menos paÍa sê aposentar, fica garantida a estâbilidade no
emprego, até a êfetivaçáo da aposêntadoÍia, salvo por pêrda dê contÍato ou demi$ão por justa causa.

Parágrafo Únlco - Na estitâ hipótese de pêrda dê contrato e não havendo a possibilidadê de tÍansfêrência
do êmpregado para outra frentê dê sêÍviço, e, têndo o êmprêgado 60 (sessenta) mêsês ou mais de servi@s
@ntínuos prestâdos ao mêsmo êmpíegador, será concêdido quando da sua aposêntadoÍia uma
indênizaçáo complementar equivalêntê ao valor de íneio piso noÍmativo da catêgoria.

CúUSULA OÉCMA SE)(ÍA. BOLSAS OE ESTUOO

As emprêsas podeÍão efêtuaí convênio iunto ao MEC, paÍa obter o benêfício do Salário Educação para
sôus empregados, devendo comunicar aos mesmos sobrê a abeÍtJra de convênio e de como devem
inscrever-se para recebiínento do respec-tivo benefÍcio.

cúusurA oÉcrmA sÊfl]rA . riloúsrRrAs
QUlttcA,PETROQUltrcÀriEtALÚRGICA,SIOERURGICA,AUTOIIOnVA,CELULOSE

As empresas concêderâo aos sêus empregados que laboram êm plantas de êmpresas químicas,
petroquÍmicas, metalúrgica, sideÍúrgicas, âutomotivâs 6 cêlulose:

a) Uma fulga mensal, a ser definida de acordo com a viabilidadê do empregador, ínediante sistema
compênsatóÍio. Para fins dê efetivar as @mpênsaçôes, podeíão ser adotadas as sêguintes ações:

. Eíensáo da jomada diáÍia êm 20 minutos.
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. Ext€nsâo da Fmada diáÍia e/ou semanal aos 3ábados, respeitando o limite de 08 hora
este fim.

b) Café da Manhã;

c) Uma cêstâ de alimento êm mo€da coÍrentê do PaÍs ou vale alimêntâção, no valor mÍnimo de Rg i
(cênto e vinte e nove reais e setenh ê fês contavos) para o período compreendido êntrê 01 de janêiro dê
2023 até 31 de dêzêmbro dê 2023.

Pârágrâfo PÍlmolro: Apênas êstârâo obÍigadas ao cumpriínênto da aliêna as empresas cu,os contratantes
também concedam a folga citada a sêus empregados.

Parágrafo Segundo - Na estita hiÉtese de não haver condiçôes mínimas de â€gurança alimentar, ou
ausência de fomecedor para o atendimento do benefÍcio na foÍma "in natura', previsto na alínea "b', as
empresas, poderão pagar aos sêus êmpregados o valor êquivalente a R$ 5,04 (cinco reais e quaúo
centavos) por dia efetivamenlê tÍabalhado, na foíma de caÍtão benefício ou outro similar.

Parágrafo Tercelro -As empresas ficam obÍigadas a divulgar para sêus êmpregados os riscos de cada
pÍoduto por ele utilÉado, fomecendo aos mesmos, instruçõ€s ê heinamentos iniciais e periódicos, sobÍê os
Íiscos dê acidente de trabalho e condições agressivas â saúde, oferecendo, ainda, medidas de pmteÉo
rêlativas às atividadês pêlos empregados desenvolvidas, comprometêndo-sê por outro lado, fomêcêr ao
SINOICATO I-ABORAL. quando solicitado, ópia das divulgaçõês feitas.

CONTRATO DE TRABALHO . ADI' ISSÃO, DE]IIISSÂO, MODALIDADES
OES LIGAÍI,I ENTO'D EII ISSÃO

CúUSUIA DÉCmA OrAvA. RESCISÃO COilTRATUAL

No momento da rêscisão contratual a empresa deverá entregar ao funcionáÍio caÍtâ de aviso-prévio e
infomar ao empregado a data da realÉação dê êxamês demissionais, bêm como data paÉ assinatura do
TRCT. Na data preüsta para assinatura do TRCT, a êmpÍBsa deverá fomecêr PPe ênrato analÍtico da
conta vindrlada do FGTS, Rêlaçáo das Contribuições Prêvidenciárias, cUmpridas essas formalidades, ao
êmpíegado que não se fizer presente ao ato homologatóÍio têm-se por caracloÍizado o atraso por sua
êxclusiva culpa, ficando a êmprêsa liberada do ônus da multa dos §§ 60 e 8o do aítigo 477 da CLT.

PaÍágrafo Único - Considerando a vigência da CTPS Digital onde recebe todas as infoímações inerêntes
ao dê3ligamento do êmprêgado postêÍior ao ênvio por parte do êmprêgador, fica a emprêsa libêÍada do
ônus dos parágrafG 60 e 8o do aÍtigo 477 da CLT, dêsdê que efetue o pagamento das verbas rescisórias
dontÍo do prazo legal, ficando aÍastada a foÍÍnalidadê da assinafura do TeÍmo dê Rêscisão do Contrato dê
Trabalho, caso o êmprcgado nâo se fizer presente ao ato homologatório, em confoÍmidade com o câput do
prêsentê aÍtigo.

cúusulA DÉctmA NoNA - coltrtNutoAoE Dos coNTRATos - REsctsÃo poR AcoRDo

Considêrando â üpicidadê da aüvidade de têrcêiÍização de serviços e a nêcêssidade de pnever para os
trabalhadores maior sêgurança no êmprego, e para isso incentivar as êmpresas paÍa efetivamente
paÍticiparêm dêsse intento, fica pacluado que as êmpÍesas gue sucederem outÍas na prestação do mesím
serviço em Íaáo dê nova licitação pública ou novo @ntrato contrâtarão os êmpregados da ant€ÍiÍ, sêm
desconünuklade da prestação dos seÍviços, sendo que n€ssê caso a rescisão SERA POR ACORDO.

Parágrafo PÍlmeaÍo - Fica a êmpresa dispensada do pagamênto do aviso prévio, quando o empregado tiver
assêgurada a continuidadê no sêu trabalho, na atividadê, mesmo que sêia êm outra empresa do segmênto,
ícando assegurado ao rêfeÍido empregado a manutençâo do emprego por 30 (trinta) dias corÍidos nâ nova
êmpresa salvo se demissão por justa causa

Parágrafo Segundo - Quando a empresa enúêgaÍ 08 avisos prévios aos seus empregados em íazâo da
proximidade do téímino do contrâto de prestaçáo de seMço e por quâlquêí ÍÍrotivo der continuidâde ao
contrato caberá ao respêclivo empregador fazer a retÍatâção, em razão da manutençáo do emprego
(pÍincÍpio benéfico e mais f;avorável ao laboÍista).

§
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Parágrafo TercelÍo - No encêÍÍamento do contrato Entrê o empregador e o tomador dê sêrviço,
pendência3 dê homologações de rêscisões contratuais, podêÍá a empresa vêncedora do contrato
prêstaç:b dê seMços efetuar a âssinatura do novo contrato de trabalho na CTPS do trabalhador
rêaproveitado, indêpêndentemente da dêvida baixa do contÍato anteÍior. §oJ

lrlf

ASS:
Parágraío OuaÍto - Para a aplicação do quanto estabelecido no parágÍab anteÍior, é obÍigatóÍio
de um Termo de Compromisso Especiâ|, confoÍmo o modelo deftnido no anexo "Nf desta CCT, com a
paÍticipação do SEAGBA, do Siíúicato Laboral e dos representantês das Empresas envolvidas, concluído
no píazo máximo de 8(oito) dias contados da solicitâção feita pela empresa, desde que estra possua o
cêrtmcâdo de regularidade da enüdade sua represêntativa. Caso o prazo aqui acoÍdado nâo seja cumpÍido,
por omissão e/ou falta dê justincativa de uína das paÍtes, fiêa a emprêsa autorizada a realizar o acordo
individualmente para aqueles emprêgados que se posicionarêm fâvoravelmente.

CúUSULA vIGÉsmA . DEmlssÃo ANTE§ oA oATA BASE PoR TÉRTIINo DE coNTRATo

Fica convencionado que as empresas ficarão isêntas de efêtuar o pagamento de um saláÍio adicional, como
prêüsto na Legislação Trabalhista, quando esta tivêr que efetuar demissão de êmprêgados a 30 (finta) dias
da data basê, êm decoÍÍência de téÍmino dê contrato dê prestâçáo de sêÍviço com o contratantê.

Paágrafo PÍlmoaro - Para que a empÍesÍt tênha dirêito a uülizâro quanto prêüsto no caput dêsta cláusula,
esla deverá comunicar por escÍito ao Sindicato Laboral e ao SEAGBA que esse fato acontecerá, com uma
antecedência mínima de 20 (ünte) dias da data do téÍmino do contrato, e firmar com essas entklades o
teÍmo de autoÍizâçâo para não pagamento do saláÍio adicional por demissáo com 30 dias antes da data
base, sob pêna de tomá-lo nulo dê pleno diÍeito.

ParágraÍo Segundo - Para que a empresa tênha direito a uülizar o quanto previsto no caput destâ cláusula,
esta deveíá comunicar por escÍito ao Sindicato Laboral e ao SEAGBA a dêmissão do respêctivo
colaboíador no mês em questiio, s€ comprometendo a realizaÍ o pagamento de possíveis difêrênças
sâlaÍiais, cílso haja reajuste dê saláÍio da funçáo do empÍêgado demitido det€Íminado êm CCT do ano
seguintê, ê firmar com estas ênüdadês o têíÍno de autoÍizâção para não pagamento do salário adicional por
dêmissão com 30 dias antes da data base, sob pêna de tomá-lo nulo de pleno diÍeito.

CONTRATO A TEI'PO PARCIAL

CúUSUIA VIGÉSITA PRMERA. JORNAOA OE TR^ABALHO PARCIAL

Considêra-sê trabalho em regiíne dê têmpo parcial aquela cuja duíaçáo nâo êxcoda a ünte ê cinco horas
sêmânais. O salário a ser pago aos empregados sob regime de tempo parcial será proporcional à sue

.iomada,6m rêlaç:lo aos êmpregados que cümpÍêm, nas mesrnzts funÉês, tempo integral. Para os aluais
êmprêgados, a âdoção do regimê dê têmpo parcial será feita mediante opÉo manifêstada perante a
Empresa.

ParágraÍo PÍlmelro - As empresas que optrarêm por praticar jomada parcial podêrão fazê-lo conforme o
artigo 58-Ae sêus parágrabs, introduzido na CLT pêla MP no 1952 - 30 dê 16 de novêmbro de 2000.

Parágrafo llegundo -As êmpresas que, em facê da coniunfura econômica devidamente comprovada, se
en@ntrarêm em condições que re@mêndem, transitoriament€, a r6dução da iomada noÍmal ou do númêro
de dias dê trabalho, podêrão fazê-lo conformê o artigo ? da Lei no 4923 de 23/12,65. Tal reduçáo do salário
mensal não podêíá sêí supêÍior a 25% do salário contÍatual, respeitâdo o salário noÍmatúo da catogoria êm
vigor.

Paágrafo TercelÍo - Sêrâo assêguradori aos emprêgados sob regimo dê têmpo parcial todos os dirêitos e
bênefÍcios consignados nesla Convênção Colêtiva dê Trebalho.

OUTROS GRUPOS ESPECIFTCOS
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CúUSUIÂ VIGÉSMA SEGUilOA. POSÍOS ESPECIAIS

oJ

A5s

É facultado às Empresas conceder gratificações ou remuneraçôes diíerenciadas e a seu critério, em Íazáo
de postos de seÍviços por elas considerados êspeciais, a exemplo de Limpeza Pública, Tesouraria Bancária,
lndústrias QuÍmicas, PetroquÍmic€s, metalúrgica, Siderúrgicas, automotivas e Celulose, sendo que tais
gratificações ou benefÍcios diferenciâdos sêrão atÍibuídos, exclusivamente, a PGtos Especiais, assam
nominados pelas Empresas, 6m comum acordo com o Sindicato Obrêiro ou ainda em decoÍrência dê
confatos oom clientes que assim exijam ou delibêrêm.

PaÍágrafo Primelro - O pagaínênto de tais gratiftcaçõês ou rêmuneraçôes diferenciadas, em razáo de sê
circunscreverem a dêtêÍminados postos de tÍabalho dêfinidos como especiais, não @erá ser objêto de
isonomia ou paÍidadê paÉ outros empregados que trabalhem êm postos dê trabalho quê não tenham as
mêsmas condiçôes, e não será incorporado, para nênhum efeito legal, ao saláÍio do êmpregado,
poÍmane@ndo o seu pagamênto, apenâs ênquanto durar as condiÇôes dê serviço êstabelêcidas nesta
cláusula;

Parágrafo Segundo - Enquanto e3tivêr sendo paga a gratificaçáo ou remunêíaçáo previstâ no "caput"
dêsta cláusula, as Emprêsâs obÍigam-s€ a integrar os valores pagos à rêmunôração do emprêgado, para
fins de pagamenb de féÍias, 130 saláÍio. veóas rescisórias e rêcolhimênto para o FGTS.

OUTRAS NORMAS REFERENTESAADMESÃO, DEMISSÃO E TIOOALIOAOES DE
CONTRATAÇÃO

CúUSULA vIGÉSmA TERCEIRÂ. CONTRATO DE TRABALHo POR TETPO oETERmNADo

As êmpÍ6as podêráo instifuir Contrato de Trabalho por Tempo Deteíminado, confoíme disposto no AÍt. 1o ê
sêus parágrafos da Lêi 9.601 de 2Í10í/1998.

JORNAOA DE TRABALHO - DURAçÂO, OtstntgutçÃO, CONTROLE, FALTAS
PRORROGAçÂO'REOUçÂO DE JORNADA

cúUsuLA vIGÉSmA OUARTA. JORNADA ESPECIAL

As jomadas de trabalho poderão ser doze horas seguidas de trabalho por finta e sêis horas ininteÍruptas de
descanso (12x36), vintô quatro horas por setênta e duas horas de descanso (24x72) ou vinte e quatro horas
por novênta ê seis hoÍas de dêscanso (24196), sêndo esta última exclusiva paÉ os trabalhadorês êm
ambulâncias de serviços de emergência. Não sêndo dêvidas horas eÍraordinárias, em raáo da natural
compensaçáo, observados ou indênizados, o inteívalo dê 30 (tÍinta) minutos paÉ repouso e alimentação.

Paágrafo PÍlmolÍo -As horas trabalhadas após a 8'(oitâvâ) hora diária, nos rêgimes êstabelêcidos nas
êsqllas acima não serão considêradas como horas êxtras, quer nas jomadas diumas ou notumas.

Parágrafo Segundo - Os empregados que trabalham êxclusivamente nas jomadas êsp€cificadas no caput
deste dáusula, não farão ju3 â nênhum adicionâl dê horas extreordinárias, de evenhJâl hâbelho rêalizâdo
aos domingos e feíiados, em raáo da automátice ê vantejosa compensa€o das folgas de horas sêguidas,
não havendo distinção êntÍe o trabalho realizado diumo e notumo, salvo quanto ao adicional pÍêvisto em
Lei, incidente sobre as horas êÍêtivamente trabelhades êm horário legalmêntê notrrno, êntre 22:00 horas ê
05:00 horas.

Parágrafo TercelÍo - Somentê sêrão considêradas como horas extras àquelas efêtivamentê trabalhadas
que excederem a 192 (cento 6 novênta ê duas) horas mênsais.

PaÉgÍafo QuaÍto - A indenizâção do intervalo intraiomada será no percênhJal dê 50% sobre a hora normal
dê trabalho ê terá carátêr lndenizetóíio.

Parágraío Oulnto - O pagamênto da indênizâÉo 6tâbêlêcida nêsta clausula nâo gerará, per:l todos os
efeitos lêgais, direito a retroaüvidadê.

...,t I
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Parágrafo ttexto - O êmprêgado fica desobrigado d€ registrar em conlrole de ftequência o horáÍio do
inteÍvalo intrajomada para reÍeÇo ê descanso.

Parágrío Sátlmo - A concessâo de hodÍio para alimentação na foÍma dêsta clausula, indêpendente de----
extensão, não desnatura as jomadâs dê trabalho da catêgoÍia.

CONTROLE OAJORNADA

cúusurAvrcÉsrul euna - HoRAs ExrRAs
A5S:

As hoÍas extras sêÍáo ÍêmuneEdas na forma da legislação ügente, sendo os excedentes da jomâda
constitucional affescidas de 50o/o (cinquenta por cento) nos dias úteis e de 100% (cem por cenb) nos dias
dê ropouso ou feÍiado, admiüda a compensaçáo dê lomada êxtra com folga compensatóÍia. O Cálculo da
hoía€xtra será êfetuado dividindo+e a rêmuneraÉo por 220 (duzentos e ünte) horâs acrescllo do
adicional 50o/o (cinquenta poí cênto) nos dias utêis ê de 100% (cem por cento) nos dias de repouso ou
feíiado.

Parágrâfo Únlco - Visando cumpÍimênto integÉl da jomada de 44hs semaneis, fica peÍmitido o acréscimo
dê 48 minutos da jomada diáíia íêalizada de segunda a sextia-fêiftr, para a compensâÉo das horas não
fabalhadas do sábado.

CúUSULA VIGÉSIf,A SEXTA . FOLGAS

Fica instituÍdo o prazo de 30 (trintâ) dias para â concessáo dâs folgas aos empregados que laboram aos
domingos e feriados, devendo estas sêr infoÍmadas aos empregados com antêcêdência mÍnima de 24 (vinte
ê quatro) hoÉs do p€ríodo d€ gozo, exceto nas iomadas 12x36 horas.

cúUsUtÂvIGÉsmAsÊflrA. oo SISTETAALTERilATIVo oE coàITRoLE oE JoR}IAoA DE
TRABALHO

O horáÍio dê fabalho poderá sêr rêgistrado pelos êmpregados da emprêsa, a critério desta, por mêios
êlêtrônicos, sendo facultada a empresa a colheita da assinatura dos empregados ao final do período de
fechamento do ponto, podêndo parzl tanto sêr uülizado biometÍia, senha pessoal ou qualquer outra
têcnologia que cêÍtifique a autenticllade de sua marcâçáo e sua assinauJÍa pelos êmpregados. A emprêsa
poderá, ainda, dispensar a marcaçlio do intervalo de repouso e alimentação.

ParágÍafo únlco - Para adoçào do regisro de ponto por rneios eletrônicos, a empresa poderá vâler-sê de
tíansmissão de dado6 via int6met, telefone e/ou Íádio transmissor, desde que não haia inftação lêgâl ou
prejuízo aos empÍegadG. A assinatura êletrônica do ponto, confoÍme caput, poderá basear-se em sistema
de tokenização, desde que o token respectivo seia enüado ao empregado, para acêsso exclusivo do
mesÍno mediante senha pessoal, via cêlular ou eflail, dêvêndo a empíesâ manter históÍico dos
êmpregados quê visualizaram o ponto a sêr assinado êletronicamente, dos êfêtivamente assim assinados e
data dê sua assinatura.

cúusulAvtcÉsrrA orrAvA- poNTo poR ExcEçÂo

A empresa, a seu êxclusivo cÍitério, poderá, âinda, adotar o regi3tro dê ponto por exceçâo à jomada regular
de trabalho conforme parágrafo 40 do artigo 74 da CLT (incluÍdo p€la Lei 13.874 dê 20 de setembro dê
20í9).

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZATIENTO

CúUSULA vIGÊSItrA I{OI{A. TRABALHO ET TUR}{O OE REI/EZA}IEI{ÍO

.-,\
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É facultado as empresas, a cÍiação de fabalho em tumos de Íevezâmento onde haia a extensâo do
trabalho diáÍio por 02 (duas) horas, totalizando 08 (oito) horas diáÍias, desde que, as 02 (duas) horas sejam
pagas com o adicional de hoÍa extra, assegurando-lhes, ainda, o inteÍvalo para refeição e dêscanso diário
dê 01 (uma) hora.

Parágrafo Prlmelro - Caso a empresâ opte êm disponibilizar 05 (cinco) tuÍmâs de trâbalho para realizar o
revezamento, ficará desobrigada de pagâr as 02 (duas) horas extras de extensáo do trabalho diário, em
raáo da vantajosa compênsaçáo da jomada com maior númêro de folgas no mês.

Parágrafo §egundo - Fica convencionado que as empresas dêverão @municar anualmente ao sindicato
laboral a utilizaÉo da jomada dê trabalho de turno dê revezamento.

oUTRAS DISPOS|çôES SOBRE JORNADA
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CLAUSULA TRIGÉ§TA . 8A}{CO OE TIORAS

Fica convencionado que as empresâs poderão, durante o prazo de vigência da presente Convenção
Coletiva de TÍabalho, êstender a jomada de trabalho para além do limite confatual, dosde quê necessária
para atender especificiJades do seíviço ou da opeÍação ou que decoÍram dê eventos foía de controle do
emprêgador, procedendo à compêmâçáo das horas excedentes na foÍma prevista nesta Cláusula.

Parágraío PÍhnêlÍo - As empresas que adêÍirem ao Banco Horas deverão observar as seguintês rêgras:

a) OcoÍÍêÍdo a necêssirade de maioraÉo da jomada rêgular prevista, as horas excêdentes serão

devidaínente computadas através de sistemátaca de contÍole do tipo com DÉBITOS, CRÉOITOS ê SALOOS
lançâdos, individualment€ por êmpregado, na proporção de I (um) paía I (um), ou seja, a cada hora extra
sêrá computada 1 (uma) hora no Banco de Horas.

b) Memalmêntê sêrá informado ao empregado, ao final de cada mês, a apuraÉo das horas e o sâldo
resultânte positivo ou nêgativo.

c) As horas computadas poderáo sêr compemadas, no prazo de I (um) ano, poÍtanto, compênsa@s
anuais (Medida Provisória 2.164 dê 200í), da sêguintê foÍma, sêmpre com autoÍizâção do Gêstor lmediato,
bem como a @nveniência do Empregado:

| - Redução da jomada regular em até 2 horas por dia;

ll - Folga dê 1 dia a cade 8 horas extras contâbilizadas.

Parágraío Segundo - No caso de desligamento do empregado, por pedklo de demissão ou iusta causa, o
saldo existênte no Banco de Horas, será pago ou descontado, segundo as rêgras contidas nêsta cláusula.

Patágrafo Tercelro - Se o desligamênto ocoÍÍer por iniciaúva da empresa, o saldo negativo existente no
Banco de Horas, será por ela absorvido, enquanto o crédito de hoías do empregado sêrá pagp juntamente
com as veÍbas rcscisóÍias, na Íoíma preüsta na alÍn€a "a" do Parágrafo Primeiro.

CúUSULA TRIGÉSII'IA PRITIEIRA . tNTERvALo PARA ATATENTAçÃO

As êmprêsas adotarão horáÍios especiais de 01 (uma) hora, prêfêrencialÍnente no início ou no téÍmino do
expediente para as empregadas qu€ êstiverem amnmêntando, em consonância com o disposto no Artigo
396 e paégrafo único da CLT.

CúUSULA ÍRtGÉsmiA SEGUNoA . oo RECIBO OE FÉRIAS

As emprêsas qu€ efêtuarêm o pagamento dê féÍias através das modalidades ordem de pagamento ou
dêp&ito bancário em conta coírêntê do êmpregado, ftcam dispensadas dê colhor assinâtura de seus
empÍegados nos rêcibos de fáÍias, ftcando obrigadas as empnesas a entregar, quando solicitado pêlo
empregado uma cópia do rcdbo dê féÍias para ftns dê conforência dos valoíês depositados.

PaÍágÍaío únlco - Toma-se dêsnê@ssáÍio o íecolhimento da assinaturâ por paÍte do empregado e da
êmpÍesa no aviso e no rêcibo dê féÍias, com o objêüvo único e exclusivo, desbuÍocÍatizar a rotina
fabalhista, suprimindo os efeltos legais aplicáveis.

FÉRhs E LrcENçAs
LICENçA REUUNERADA

CtÁUSUtÂ TRIGÉSITA TERCEIRÂ . DO AVISO OE FÊRIAS

i

I
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As empesas comunicarão aos seus empr€gados, com antecedência mínima de 30 (tÍinta) dias, a data dê
início do período dê gozo de féÍiâs, obedecêndo a legislação vigente quanto aos dêmais prazos.

Parágraío Pdmelro - A comunicação das férias ao emprêgado acima mencionada, prêvista no caput do aÍt.
135 da CLÍ, podeÍá ser supÍimida através do enüo pelas êmpresas para os êmpíegados, nas modalidades,
€-mail, toÍp€do SMS ou qualquer ouba modalidade de mensagem eletrônica, cadastrados para tal
finalidade, em nome do empregado, devendo este dar ciência do re@bimento em pÍazo anterior à data de
início do gozo das férias.

Parágofo tiegundo - Estê procêdiÍnento terá por obiêtivo único ê exdusivo, dêsburocratizar a
fabalhista, supÍimindo os efeitos legais apli(Évêis.

CLÁUSULA TRIGÉSMA OUARTA. LICENçAS
AS 5:

O empregado podêrá deixar dê comparecêr ao seÍviço sem prejuÍzo do saláÍio:

l. Por 05 (cinco) dias, a contâr da data do paÍto, coÍÍêspondêntê à licença patemidade:

ll. Até 03 (úês) dias consêcuüvoo em viÍtlde de casamênto;

lll. Até 02 (dois) dias consêcutivoo, em caso de falecimento do cônjug€, ascêndentê, descendentê, iÍmão ou
pessdl que, declarada em sua Caítêiía dê Trabalho e Prêvidência Social, viva sob sua dêpendência
econômicâ.

cúUsutA TRIGÉSmA OUI]{TA . IiISALUBRIDAOE

As empresas ficam obÍigadas ao pagaÍnento do adicional de insalubridade em grau máximo, a todos os
trabalhadores lotados nas seguintes funções: SupêÍvisor Geral de VeÍculo dê Emergência; Condutor de
Veículo de Emergência; SupêMsor de Frota de Veículo de Emergência; Condutor dê Veículo de
Emêrgência/ Atividades Operacionais e Condutor dê Vêículo dê Emergência/Rádio Operador.

Parágrafo Prlmê.rc - CONSIOERANOO RISCOS BOLÓGrcOS: Verificou-se que as atividades execuladas
pelas funções especificadas no caput da cláusula sexta, esüio relacionadas ao @ntato pêÍmânentê com
pacientês enfeÍÍÍros, transpoíte de pacientes em hospital ê em enfêÍmaÍia do hospital - mesmo ambientê
dos enfenneiros que em confoÍmidadê com o Anexo 14 - Agentes Biologicos da NR - 15. Lembrando quê o
atêndimênto ocoÍre nas ruas das cidades, com exposição aos agentes físicos e biológicos considerados
inselubÍês.

Parágrafo Segundo - A empregadâ gestrantê sêrá afastada, enquanto duiar a gêstação, de quaisquer
atividades, operações ou locab insalubres e exercêrá suas atividades em local salubrê, êxcluído, nesse
caso, o pagamento de adicional dê insalubÍidade. O exercÍcio de atividedês e opeíâÇões insalubres êm gÍau
médio ou mÍnimo, pela gestânte, somêntê sêrá pêrmitido quando ela, voluntariamêntê, apresêntar atêstâdo
de saúde, emitido por médi@ dê sua confiança, do sbtema pÍivado ou público de saúdê, que autoÍize a sua
pêrmanência no exercÍcio de suas aüvidades. A empr€gada lactante seÍá afa3tada de aüvidadês ê
operaçôes considêÍadâs insalubres em qualquêr grau quando apresêntaÍ atestâdo de saúde emitido por
médico dê sua confiançâ, do sbtema pÍivado ou público de saúde, quê rêcomêndê o âfâstâmento durente â
lactaÉo.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
EQUPAT,IENTOS OE PROTEçÂO lXOwpUnl

cúusulA TRrGÉslmA sEtFA - EoulPAtENTo oE PRorEçÃo lNowlouAL

As empresas fomecêrão os equipâmentos de protêÉo individual adêquados às aüüdadês rêalizadas polo

emprêgado, em rí[ão dos Íiscos a que se submeler no êxêrcício de suas ativk adês, de acordo com a
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Norma Regulamentadorâ 6, rêgulamentada pêla PoÍtâíia 321411978 e aprcsentarão seÍnestalmentê os
ceÍtiltcados dê aprovaçáo dos equipamentos dê prcteÉo individual emiüdos pêlo MinistéÍio do Trabalho

r
ExAItlES MÉDrcOS

TOtHÀ

cúusulA TRtcÉsmA sÊnmA - E,(AilEs mÉotcos =oJ

ASS:
As empresas se obrigam a ob3êrvar as disposiçõês legais quanto à realizaçáo de examês médicos
admissbnais, periódicos e demissbnais dos seus êmprêgados.

ACETTAçÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSUIÁ TRIGÉSIf,A OITAVA. ABOI{O DE FALTA

As empresas acaitaÍáo atestados ou declarações dê acompanhamento de 01 (um) dia, dos seus
êmpregados que tenham acompanhado em caráter dê emergência, sêus dêpêndêntes, as@ndêntes ou
dêscendentes e/ou cônlugê, d6sdê que emitidas por profissional da área íÍÉdica.

cúusulA TRrGÉsmA lror{A . ArEsrAoos uÉocos

Sêrão aceitos como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentâdos pelo empregado parÍr

iu3tiltcar sua ausência por motivo de doênça, emitidos por profissionais dêvidamênte registrados no CRM e
CRO, em ordem de prefêrência, por médicos contratados diretamentê pêla êmprêsa, ou modiantê convênio
e, à sua falta, os atêstados êmitidos por médicos vinculados ao SUS (Sistema Unico de Saúde). Em último
caso, sêreo acêitos os atestados emitidos por médico do sindicato ou paÍticular.

Parágraío prlmelÍo - O atestado deverá seÍ entr€guê, pessoalmente ou nos casos de absoluta
impossibilidade compÍovada, poí outem, nas 48 (quarenta e oito) horas após a emissão do refeÍiJo
atestado, sendo convalidado pelo médico da êmpresâ.

Padgrafo sagundo - Quando o empregado píestar serviço fora do domicÍlio da sêdê da êmprêsa, a
entrega do atestado médico poderá ser feita em sua subsede ou posto de apoio, caso existam, ou recolhido
pelo prêposto da mesma no próprio posto dê sêÍviço ou ainda poderá sêr ênviado por e-mail ou qualquêr
outra modalidâdê quê facilitê a enfega do atestado do êmpregado ao empregador.

Parágrafo tercelro - Para sua valk ade, o atestado dêvêrá contêr a identmcação do êmprcgado e
assinatJra ê câÍimbo com o número do Conselho do profissional que as3ina o docuÍnênto, e ser
apresentado em duas vias (original ê ópia), a fim de que as empresas declarem na ópia a ser
iínediatamenta dêvolvida ao empregado, o recebimento do respectivo original, inclusivê com data, horário e
as3inatura do preposto da emprêsa.

Parágrafo quarto - Caso a êmpr6sa suspeite de fraudê no atestado apresêntado, poderá solicitar
êsclarecimentos aos responsáveis, os quais deverão prestá-las, vez que a práüca de atestado falso é cÍimê
previsto nos arts. 297 e 302 <lo Côd§o Penal.

PaÍágÍafo quanto - Caso a ftaude sêja @nstatada, pode implicar em demissão por iusta causa do
êmpregado, prevista no aÍtilo 482, dâ CLT.

CAIIIPANHAS EOUCATIVAS SOBRE SAÚOE

GúUSULA QUAORAGÊSMA . CAIíPANHAS EDUCATIVAS

Os Sindicatos Pâfonal ê Lâboral, bêm como as emprê3âs do sêtor, envidarâo todos os êsforços no sentido
dê impl€mêntar campanhas educâtivas, divulgando ênfê os colaboradores foÍmas de prevençáo e combate
às doenças infectocontagiosas, visando a mâior qualidade de vida comunitária.

§*l
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RELAçÔES StNDtCAtS
LTBERAçÃO DE EilPREG-AOOS PARA ATMDAOES StNOtCAtS

.\t
'2
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cúusuLA euAoRÂGÉsmA pRmElRÂ . LTBERAçÃo oE otRtcE}{rEs E oELEGAoos oE BASE

Todo dirigente sindical, delegado dê basê ou reprêsentrante dos trabalhadores eleitos em as3embleia da
categoÍia, para paÍticipar de enconhos dê babalhadores de cunho municipal, estadual, nacional ou
intemacional têrá as suas faltas abonadas, até o limite dê 30 (tÍinta) dias ao ano, sucêssivâs ou
inteÍcaladas, na proporção de um liberado por emprêsâ e desde qu6 êsta possua acima de 250 (duzentos e
cinquenta) êmpregados, 3em preiuízo na sua rêmunêraçâo, inclusive, repouso ÍBmunêrado, férias,
13'salário, adicionais e demais dirêitos.

CúUSULA OUAoRAGÉsmA SEGUI{oA . oA oISPoNIaILIoAoE REmUNERAoA

Fica estabehcida a disponibilidade remunêrada dos diÍigentes sindicais, no limite de 01 (um) por empresa ê
desdê que esta possua acima de 250 (duzentos e cinquênta) êmpregados, devêndo a entidade sindical
prcfissional indicar o diÍigentê e solicitar, por escÍito, ao estabelecimênto êmpregador a disponibilidade aqui
convencionada, informando a Assêmbleia que o elegeu.

coNTRrBUrçÔES StNDtCAtS

CúUSUIA OUAoRAGÉSITA TERCEIRA . TAXA AssIsTE[cIAL

As empr$as descontarilo dos emprêgadG beneficiados por esta convenção coletiva de úabalho o
percentual mênsal de 1,5olo (um virgula cinco por cênto) sobrê sêu saHrio base, à títJlo de taxa assistencial
mensal, e rêpassará ao SintracáÊBa no prazo de 5 (cinco) dias corÍidos após o pagamento dos saláÍios.

Paágrafo Prlmelro - PreseÍva se o direito individual, personalÍssiÍro, indivisÍvel e intransfêrÍvel, de se
exercer oposição ao referilo desconto. A oposição será fetta por documento de própÍio punho do
fabalhador com fiÍma reconhecida ê deve sêr entrêgue na sede da enüdade ou nas delegacias sindicais, no
prazo máximo de 20 dias aÉs a assinafura da CCT, ê de posse de sua via devilamente protocolizada no
sindacato, o trabalhador deverá entregaÍ uma via ao setor pessoal da empresa

Parágrafo Segundo - Para o cumprimênto desta cláusula, as êmpresas dêverão ênviar a rêlaçâo dê todos
os trabalhadorês até o dia 05 de cáda mês pelo endêrêÇo: cargaspÍopÍiasbahia@gmail.com o SINTRACAP
enviará para as emprêsas boleto especlfico pa.a esta finalidade.

Paágrafo Tercelro -As empresas quê dêixarem dê rêcolhêr ao Sindicato Laboral, dênúo do pÍazo dê 10
dias úteis do mês sêguintê ao dêsconto, as contÍibuições devidas àquele Sindicato dos emprêgados que
assim autoÍizârem, pagarão uma multa de 2% (dois por cento) do montantê devido, acrescido dê 0,03330Á
(zero vÍrgula zero trezênto3 e finta e três por cento) ao dia, a tÍtulo dê juros de mora.

Parágrdo OuaÍto - Em caso dê mudançâ da praxe e/ou políüeâ de cobrança dos percêntuais dê multas e
iuros dê morâ legeis, a prêsêntê cláusula será automaticâmente enquadrada à nova realidadê, mediantê
têrmo aditivo.

cúUsuLA OUADRAGÊSNiA QUARTA . ÍAXA XEGOCIAL LABORAL

As empresas descontarão dê todos os seus êmpregado3 que laborâm em sua base teÍÍitorial, por força dos
bênêfÍcios píoveniênt$ dêsta Convençáo Coletiva dê Trabalho, que deverá ser repassado ao SINTRACAP,
desde que aulorizado pêla assêmbleia de câtegoÍia, 3oCrR|NTA) dias após o registro dêsta CCT no
MinistéÍio do Trabalho e Emprego, uma vez ao ano, o valor conespondente 30Á (tês por cênto) do seu
saláÍio base, a tÍtulo dê Taxa Negocial êm favor do respêctivo sindicato laboral. Por liberâlidade exclusiva do
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SINTRACAP, essa taxa podêrá não sêr dêscontada dos omprêgados, devendo nesse caso o sind
laboral comunicar por escÍito sua deciúo às empresas.

Parágraío Prlmelrc - Deve ser assegurado ao rabalhador por 2o(vinte) dias da data do registro da CCT no
órgão compêtente, o direilo de manif€star a sua oposiÉo á cobíança da taxa negocial laboral, que dêve ser
rêalizada em foÍma de petiÉo manuscÍita ou digitada, devêndo o sindicato laboÉl fomecer recibo do seu
protooolo, devendo constar nele o noíne do babalhador, ê a data do protocolo, sêm criar para isso qualquer
êmbaftt@.

Parágrdo Segundo - CabeÍá ao empregador, durante o perÍodo destinado à manifêstação dê oposição a
6sta traxa, rêcêbêr todas as caÍtas de oposição, ê, Íindo o prazo, deverá, em alé 72 horas, entrêgaÍ todas
as câítas de oposiÉo recebidas ao Sindicato Lâboral, acompanhado dê lista com nome ê CPF daquêlês
quê se opusêram, recêbendo êm contrapaÍlda, um recibo de €ntrega.

ParágraÍo Tercdro - O SINTRACAP obÍiga-se a realizar a mais ampla divulgaÉo desta cláusula , através
de publicação 6m jomal de grarde circulaçáo estadual em 48 horas da data de Íegistro ê arquivaÍÍlênto do
instÍum€nto @leüvo no óígão compêtente, bêm como nos boletins inÍoÍmativos da as catêgoria com as
sêguintês infoÍmaçô$: a) o valor ou pêrcêntJal quê sêrá dêscontado do salário do obreiro; b)o direito do
trabalhâdor de não sofrer desconto, afavés da sua manifestaçâo de oposiçáo; c) o prazo para o trabalhador
Íêalizar a oposiÉo, nuncâ infeÍior a 20 dias a contrar do rêgistro da noÍma coletiva; d) o endereço, t6lêfonê ê
horário de atendiÍnento do Sindicâto; ê) que a oposição pode ser feita através de pêdido escrito, à mão ou
impresso, a sêÍ entregue pêb fabalhador no êndêrêço do sêu êmpr€gador, que, por sua vez, lhê ontrêgará
um Íecibo; e 0 que é dêvêr do empregador, em até 72 horas do ftm do prazo dêscíito na letra c), aprêsentar
ao Sindicato LaboÍal todas a6 caÍtas dê oposiÉo recebidas acompanhadas de uma lista com o nome
dequeles que sê opuseram.

Parágraío quaÉo - Caso alguma empÍêsa ou o SEAC venha a sêr demandado iudicialmêntê a restituir a
qualquêr empíegado os valores des@ntrados em raáo do cumpÍimento dêsta cláusula, o SINDICATO
LABORAL se obÍiga a assumir tal dívida, desde quê seia comunicado pêlas empresas ou o SEAC da
existência da ação judiciat ülo logo quando seia citada/noüftcada, a Íim de que possa ingressar no feito paía
proíÍEver sua defesa, devendo ainda as empresas ou o SEAC rêquerêrêm judicialmente a inclusâo do
SINOICATO LABORAL na lide, independente de comunicar o sindicato extraiudicialmente.

PârágÍafo Oülnto - Caso alguma empresa ou o SEAC venha a ser condenado judicialmênte a restituir a
qualquêÍ êmprêgado os valores des@ntados em raáo do cumprimento desta cláusula, indêpendentêmentê
do acolhimênto do pêdido de inclusão do Sindicato na lide mencionado no parágrafo antedor, o SINDICATO
LABORAL ressarcirá o exato valor pago judicialmênte pêla empresâ ou pelo SEAC, Íicando êstes
autoÍizados a compensar/deduzir, sêm necessidade de prévio aviso, o valor da condenaÉo com qualquêr
cédito dêstinado âo SINDICATO LABORAL, âinda que dêcorrente de merc rêpassê.

CúUSULA QUAORAGÉSMA OUI}ITA . TAXA IEGOCIAL PATRONAL

s
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COT{ÍRIBUICÂO ASSISTENCTIAL PATRONAL OOS ETPREGADORES PAII/{ FAZER FACE AOS
RECURSOS i{ECESSÁRrcS PARA ASSIATURA OA PRESEITE CONVE]IçÂO COLETIVA OUE TERÁ
REFLEXOS PARA TOOA A CATEGORIA, E NÃO SOMENTE PARA OS ASSOCIAOOS.

Por dêliberação da Assembleia Geral o Sindicato Patronal, d€ a@rdo com o disposto no art. 8o, inciso lll, da
Constituiçáo Federal, fica instituído que toda e qualquer empresa que exercêr, no âmbito do estado da
Bahia, atividade econômica representada pelo SEAC-BA, ainda que sêdiada em outra Unidade da
Fêderação, pagará, anualmênte, em favor do SEAC-BA, enquanto vigente convenção colêtava de trabalho,
TAXA NEGOCTAL PATRONAUCONTRTBUçÃO ASSISTENCIAL PATRONAL com vêncimento em 30 dê
abÍil dê cada ano.

Parágrafo PÍlmeaÍo - A basê de cálculo da TAXA NEGOCIAL PATRONÂUCONTRIBUIÇÂO
ASSISÍENCIAL PATRO},IAL será o capital social vigênte no êxêrcÍcio anual e será calculadâ segundo as
alíquotas descÍitas na üabela a sêguir ou a contÍibuiÉo mínima indicâda, o que for maior.

Falxa Capltel Soclâl Alquota Parcêla a AdlclonaÍ

Í oe R$ 0,01 a R$ 29.9{D,99 ContÍibuiçáo Mínima R$ 235,00

2 Oe R$ 30.000,00 a R$ 59.999,99 0,80o/o
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3 De R$ 60.000,00 a R$ 599.999,99 0, Í 0olo

0,050/o

R$ 450,00

Oe R$ 600.000,00 a R$ 59.999.999,99 R$ 1.000,00

Oê R$ 60.000.000,00 a R$ 311.999.999,99 0,01% R$ 28.000,00

De R$ 312.000.000,00 êm diantê Contribuição Máxima R$ 70.000,00

Parágrafo Segundo - O valoí coÍrespondente a TAXA NEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÃO
ASSISTENCIAL PATRONAL poderá ser pago em até tês parcelas com vencimento íxls meses de fevereiÍo,
maÍço e abÍil, sempÍe no último dia útil de cada mês, desde que a emprêsa solicitê o benefício ao SEAC-BA
até o último dia útil do mês de janeiro, mediante requeÍimento a ser dirigido por coÍreio eletrônico
(sêcretaria@sêac.ba.com.bÍ).

ParágraÍo Tercelro - É devido o pagamento proporcional ou êm complementação da TAXA NEGOCIAL
PATRONAUCONTRIBU IÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

quando a emprêsa iniciar as suas atividadês econômicâs no âmbito do estado da Bahia ou majorar o seu
capital social apíôs o inÍcio do cuÍso anual, sêgundo os meses íêstantês para fim do ano, incluÍdo o mês de
início da atividade ou da ocorÉncia da alteração do capitâl social.

Paágraío Quarto - É dever das emprêsas solicitar ao SEAGBA a emissáo do boleto bancáÍio
coÍÍêspondêntê a TÂxA NEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL por meio de
corÍêio eletrônico (sêcÍetaÍia@seac-ba.com.br), devendo, indusive, insúuir a solicitaçáo com o s€u ato
constitutivo vigente e comprovante de inscrição e de situação cadastÍal perante o Cadastro Nacional da
Pessoa JuÍídica, de modo a possibilitar a veÍificaçâo do seu capital social, sendo facultado ao SEAC-BA o
envio do documento de cobrançâ, ainda quando não solicitado.

ParágÍaío Oulnto - O não pagamento da TA)(A NEGOCIAL PATRONAUCONTRISUIÇÃO ASSISTENCIAL
PATRONAL, ao tempo e modo convêncionados, importaÍá no pagamento de multa conêspondentê a 2%
sobrê o débito e iuros moratóÍios coÍÍespondentês a 1olo âo Ínê3.

ParágÍaío Sexto - O não pagamento da TAXA NEGOCIAL PATRONAUCONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
PATRONAL píevista no caput enseiará a pÍoposituía dê demanda judicial paÍa satisfação do crédito,
sujêitando-ôê o devedor, ainda, ao pagaínento da8 custas ê honorários de advogado assumidos pêla
ênüdade sindical, sem pÍêjuízo de outras m€didas.

ourRAs DrsPosrçôEs soBRE RELAçÂo ENTRE SINOICATO E EmPRESA

GúUSULA OUAORAGÊSIXA SETTA. CERÍIFICAOO OE REGULARIDAOE SII{OICAL

Por força desta Convençáo Coletiva de Trabalho, ê êm atêndimento ao disposto no art. 607 da CLÍ, as
emprê8as para participarem êm licitaçôes promovidas por Ôrgâo3 da adminishação pública, dir€ta, indirêta
ou contrírtaÉo por sêtorês pÍivados, deverão aprêsentar Cêrtidâo de RegulaÍidadê para com suas
obÍigações sindicais.

Parágrafo pÍlmolro - Esta Certidão seÍá êxpedida pelos Sindicatos Convenentes, individualmente,
assinada por seus Presidentes ou seus substitutos legais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias útêis, aÉs a

devida solicitação, com valklade de 90 (noventa) dias.

Parágralo Segundo - Consideram-sê obrigâÉês sindicais:

a) Rêcolhimento da Taxa Negocial ParonauoontÍibuiÉo Assistêncial Patronal;

b) Comprovante dê quitaÉo do Plano de Assistênciâ Médica PÍivada, Plano de Assistênciâ Odontológica
PÍivada ê Seguro de Mda;

c) Cumprimento integral destâ ConvenÉo Coletiva

OUTRAS OISPOSçôES SOBRE REPRESENTAçÃO E ORGANIZAçÃO

cúusutA QUAORAGÉSIIIA SÉTITA . ACESSO OE OIRIGENTES

ôt
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Com prévia solicitaçáo fomal da Diretoria Exêcutiva, de vinte quaho horas, e ínediante concês3áo da It
êmprêsa, os dirigêntês sindicais poderão ter livre acesso às suas instalaçôes, vedado a promoçáo
qualquêr ab de conotaçâo polÍtico-paÍtidária, rêssalvada a libêrdade dê exprêssão.

DrsPosrçÔEs GERATS
DESCUTIPRMENTO OO INSTRUÍÚENTO COLETIVO

cúusulA ouAoRAGÉsmA orrAvA . oo oEscumpRmENTo DA coilvEilÇÃo

A violação ou dêscumprimênto dê qualquêÍ cláusula da prêsênte Convençáo Coletiva de Trabalho, inclusive
a que trâtâ da tâxâ de encargos sociais, sujeitará à EmpÍesa inftatora às pênalidadês previstas em Lei, além
da multa de 30% (trinta por cento) do piso salaÍial da categoÍia, por cada êmpregado não beneficiado,
rêvêrtida êm favor de: 30o/o (finta por cento) em favor do Sindicato propositor da açáo e 70olo (setenta por
cento) para as Obras Assistenciais lrmã Oulce, HospitâlAÍistides Maltez, Casa da Criança com Câncêr,
Grupo AleÍta Pemambués e/ou Projeto Salvador AcessÍvel. A sua aplicação só será peÍmitida através de
ajuizaÍnento de Açáo de CumpÍiÍnento p€rante a Justiça do Trabalho.

Patágrafo Prlmelro - Elev+se para 600/o (sessêntâ por cênto) do piso salarial da categoÍia a multa citâda
no câput, paÉ os casdt dê reincidência.

Parágrafo &gundo - Havendo propositura dê ação dê cumpÍimênto, para 06 caso6 de cêlebração de
acordo na primêira assêntada, a multa poderá sêr roduzida à mêtadê.

RENOVAçÃOTRESC|SÃO OO TNSTRUUENTO COLETwO

cúusuLA oUADRAGÉsrilA NoNA - DURAçAo E vrcÊNctA

O prêsentê acordo coletivo terá duraÉo de um ano, com vigência a paÍtir de lo de janeiro de 2023 a 3í de
dezcmbro do 2023.

ourRAS orsPosrçÔEs

CúUSUIA QUINqUAGÉSItrA. E}{CARGOS SOCIIAIS

Msando ass€gurâr a êxêquibilidade dos contrírtos prestados pêlas empresas e concomitântê adimplência
aos Encargos Sociais e Trâbalhistas, ficam obrigadas as emprêsas assisüdas poÍ esta &nvenÉo Colêtfua
dê Trabalho a praticarem nas suas Planilhas dê FoÍmaÉo dê Preços, percentuâl mínimo dê Encargos
Sociais e Trabalhistas de 83,49% (Ôlt nta ê tr& vlrgula quarentâ ê novo poÍ c.nto), confoÍme anexo ll,
paÍte intêgrante desta Convenção Coletiva dê Trabatho.

CúUSULA OUTNOUAGÉSMA PRITEIRA. EMPRESAS DE OUTRO ESTADO

As empÍêsas com sede em outío Estado que prêstam ou que venham presüar suas aüvidades no Estado da
Bahia serão obÍigadas a aprêsentar o Certiftcado de Regularidade Sindical do Sindicato de oÍigem,
devidamente aveíbada no SEAGBA.

§
2,
êJ

FOTHAl'
s

Parágraío Prlmelro - Será inabilitada a Empresa que náo aprêsêntar nos proc€ssos licitatóÍios públicos ou
pÍivados, o Certificado de Reguladdade Sirúical.

Parágraío Segundo - Será exbido no ato da assinaturar do contrato, os documentos comprobalórios do
câput de prêsentê cláusula sob pena de nulidadê do refêíido contrato.

,i,rinr3.mE.gov.bd3Ét€m8íín6diadoí/Re6umo/RêsuínovlsualizaaN'solicilâcáo'MR00267212023 19t22
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cúusulA qurilouAcÉsmA sEGUr{oA - oA cottssÂo NTERst}totcAL oE FtscAltzAçÂo As5

O Sindicaül Patronal e Laboral constituirá a Comissão lntersindical dê Fiscalização, que terá como escopo a
fiscalização do cumpÍimênto desta Convençáo Coletiva de Trabalho, da legislação trabalhista ê demaas
interessês do empregado.

Paágrafo Únbo - As Entidades Sindicais, em comum acordo, teÍão o píazo dê 60 (sessentâ dias) pâra
elaboÍação do Regiínento lnteÍno desta Comissão.

CúUSUIA QUINOUAGÉSMA IERCEIRA . REGRAS ABSTRATAS Ê ItrPESSOAIS DO SEGf,ENTO

Esta Convenção Colêtiva de Trabalho estabelece regras abstratas ê impessoais do segmento. Ê verdadeira
Norma Legal e, poÍtanto, dêntro da categoÍia a que êsse destina é, também, verdadeira Fonte do Direito.
Neste sêntido pode-se afirmar, com 'severus in iudicando" que se cuida de verdâdeiro direito positivo
aplicável. E l€i embora tenha foíma de ConvenÉo Coletiva. A Constituiçáo Fedêral (aÍt. 70, inc. XXVI)
reconhece as Conven@s Coletivas de Trabalho. Oiante dessê fundamênto constihjcional estas integram o
nosso sistêma de noímas jurÍdicas tíabalhistas. É certo que a Convenção Coleüva de TÍabalho tem uma
extensão menor que a norma legal, por isso opera efeitos jurÍdicos apenas no seu âmbito dê abrangência.
Mas esta é uma diferença que nâo pode sêr oonsiderada para excluí-la no campo das Normas JurÍdicas, já
que-comoacentuaoMêstreCamelutti-aNa@oéolimitemáximoenãoolimitemÍnimodeextênsãoda
noÍÍm e, poílânto, podem existiÍ Írormas, legais a consuetudinárias, quê se refiÉm a uma colêtividade
ínenor, por exemplo, leis limitadas a uma região. A Convenção Coletiva de Trabalho delimita os limitês da
categoÍia porque, assim como a NaÉo é o limite máximo da exlensão da noÍma legal, o segmenlo, como
um todo, é o objeto máximo da aplicaÉo da (norma) Convenção Coletiva de Trabalho. A Constituiçáo
Federal dê 1988 (aÍ1.70, inc. XXVI) presügiou êriÍaordinaÍiamentê o8 instrumentos noímativos nascidos no
ventre da nêgociação coletiva. Além dê reconh€cer a sua legitimirlade legal de cunho social e carátar
noÍmativo, a CaÍta de 1988 coníêÍiu autonomia institucional para se modelar ê diÍigir os direitos ê devêrês
trabalhistas da categoria, apeíeiÇoandoos para a adaptaÉo pêculiar de cada segmento. A leitura dos
incisos lV Xlll e xvl do art. 70 conduz à inequívoca conclusáo dê quê as Conven@s Coletivas dê Trabalho
adquirem notável relêvo legal na Caíta PolÍtica. DestaÍte, inegável se mostra à naturêza legalista das
Convençõês Coletivas dê Trabalho dê cada catêgoÍia, vez que estas são veÍdadeiras normas legais a
serem sêguilas, obÍigatoÍiamente, pelos opêradorês do direito trabalhiôta e por todos os intagrantes do
segmento, sob pena de inquestionável aftonta à ConstituiÉo Federal. As noÍmas aqui estab€lecidas, que
visam pÍotegeí a incolumidade, moralidade e dignidade do segmento e o sêu fiêl cumpÍimento, deve ser
uma @nstante pafa todos, seja emprêgado, emprêgador ou tomador do sêÍviços.

cúUsuLA QUI}IQUAGÉSITA QUARTA. coNTA CORRENTE BANCo oIGÍTAL

Os empregadores podêíão permiür aos seus empÍegadG a abeÍtura dê conta em bancos digitais,
devidamêntê rêgulados ê supêÍvisionados pelo Banco Canral do Brasil.

Paágrafo Únlco - Preferencialmentg, as empresas contrataráo as instilui@ês financeiras indicadas pelos
Sindicatos signatáÍios dêsta ConvenÉo Coletiva dê Trabalho.

CúUSULA QUI}IQUAGÉSmA OUINTA. EMPRÊSTIMOS COilSIG}TAOOS

Os êmpregadores podêrâo pêÍmitir aos sêus emprêgados a contratação de empréstimos consignados êm
folha de pagamento, no3 limitês e condiçõês êstabelêcidas na Lêi 10.820/2003, concedidos exclusivamente
por insütuiçóes financ€iras autoÍizadas, reguladas e supêÍvisionades pêlo Banco Central do Brasil.

Parágrafo Únbo - PreÍerencialmênte, as empresas confatarão as instituições Íinancêiras indicadas pêlos
Sindicatos signatários dêstâ Convenção Coletiva dê Trabalho que poderão ofêrtar os êmpréstimos
consignados aos empregados da catêgoÍia.

{,v,w3.mtê.gov.b./rbt€ma6/ínêdiâdoí/R8umorR€suírEv6uali2aaNÍSoliciüecâo=MR00267212023
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CúUSULA OUI}IOUAGÉSmA sExTA . DúRns oE VIAGET
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Aemprêsa, quando utilizâr os seÍvilos de sêus empregados fora do município de contratação, poÍtanto, êm
viagens inteÍmunicipais, interêstaduais ou intemacionais, dêverá pagar diáÍia de viagem no valor de R$
í48,2t1 (cento e quaÍonta o olto Íeals e vlnte e quafo contavG) a cada pêmoite.

PârágÍâfo Únbo -As empr*a3 dê Saneam€nto Bií.lco ê Elgoto, quando utilizar os seÍviços de seus
emprêgados fora do municÍpio dê contratação, portranto, êm viagens intêrmunicipais, intêrestaduais ou
intêmacionais, deverão pagar diáÍia de viagêm no valoÍ do R$ 230,00 (OUZENTOS E TRINTA REAIS) a
câda pêrnoite.

CúUSULA QUIitqUAGÉSmA sÉnilA. CLUBE socIAL

O sindicâto laboral passa a disponibilizar através de convênio firmado com (CLUBE DE LAZÊR), acesso,
aos trabalhadores que optarem por adêÍir, as instâhçôes e equipamentos de lazer da refeÍida entidadê
parceira.

Paágraío PÍlmolÍo: O trabalhador sindicalizado quê opter por adeÍir ao programa do Clube de Lazêr,
pagará mênsalidadê subsidieda pelo Sindicab Laboral.

Parágrafo Segundo: A mensâlidade sêrá descontrada pela êmpresa diretâmente do contracfiêquê do
trabalhador quê adêÍir ao rêfêrido benêfÍcio, mês a mês, mêdiantô êncaminhamênto pela entidade sindical
de bolêto especÍfico para tal fim.

AURO RICARÍ'O PI3AI{I FERREIRA OA SILVA
PRETTIOEÍiITE

SINOICATO OAS EMPRESAIt OE SERVICO!! E UIPEZA Af,8IET{ÍAL OO ESTAOO DA BAHIA . SEAC'BA

IARGELO CAfi §'ALHO IAVIGNE
VICEfRESIOE}{TE

STNOICATO OOS CONOUTORES Ef, ÍRAIISPORTES ROOOVIARIOS OE CARGAS PROPRTAS OO ESTAÍrc OA AAHN.
EA. SNTRACAP

ANEXOS
ANEXO I. PISOS NORi'ATIVOS

Anexo (PDF)

ANEXO [ - ENCARGOS SOCIAIS

Anexo (PDF)

ANEXO m -TERilO OE COmPROmlsSO ESPECIAL

Anexo (PDF)

l
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ANEXO IV.ATA

Anêxo (POF)

ANEXO V.ATA

Anexo (PDF)

A autenticidade dêste documento poderá ser confirmada na página do Ministéíio da Economia na
lnteÍnet, no êndêre@ http://www.mte.gov.bÍ.
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ANEXO I

r rUilçÂO Ptso iloRtArwo2023-Rs
I Ajudante de Armazém 1.321,11
2 Aiudante Motorista 1.321,11

I
4

Auxiliar de e Desca
Canegador
Manobrista
Condutor de Veículo de duas rodas

1 .321,11
1.321,11

5 í.332,94
o 1.620,11
7 Tratorista 1.635,00
I
I
't0

dor de E ira I

Motorista de VeÍculo Leve
Motorista de Veículo Leve Execuüvo

1.733,19
1.831,20
1.U2,10

'tí Motorista Operador Pá Canegadeira í.853,00
12 Motorista de Caminhão 08m3 à '14,90 m3 1.869,1Í
13
11
't5

qlplllqCerre!!
Motoristra de Caminhfo 15m'à 24,90 m3

Motorista de Caminhâo a partir de 25m3

1.876,52
1.917,37
1.965,64

16 Motorista de Van í.996,17
17
18
19
20

operaQgl @-_Ç[!p'!!?q_eiç !! !
Motorista Bobcât
Motorista Caminhão Guincho
Motorista Caminhâo Guindaste

2.022,21
2.132,75
2.132,75
2.132,75

21 Motorista de Caminhão Betoneira 2.132,75
22
23
24
25

Motorista de Caminhão Coletor de Lixo
Motorista de Caminhão Lim Fossa

Motorista Opemdor de Munk

2.132,75
2.132,75
2.132,75
2.132,75

26 Supervisor de Transporte / Frota 2.132,75
27

28

Condutor de Veículo de Emqlçnctâ
Condutor de Veículo de Emergência/ Atividades
Operacionais

2.180,00

2.180,00

29
Condutor de Veículo de Emergência/Rádio
Operador 2.í80,00

30
3'l
32

Supervisor de Frota de Veículo de Emerqência 2.289,0O
Conferente 2.351,70
Supervisor Geral de Veículo de Emergência 2.507,00

33 Motorista Carreteiro 3.230,83
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ANEXO IA-EMPRESAS OE SANEATENTO BÁS|CO E ESGOTO 5

Í{r FUÍ{çÃO Pnto NoRrATrvo 2023 - Rl
Í Aiudante de Armazém 't.321,11

2 Aiudante Motorista 1.321,',t1
3 Auxiliar de Carga e Descarga 1.321,11
4 Canegador 1.321,11
5 Manobrista

Condutor de VeÍculo de duas rodas
í.332,94

6 1.620,11
7 Tratorista 1.635,00
8 Operador de Empilhadeira I Í.733,19
I Motorista de Veículo Leve

Motorista de VeÍculo Leve Executivo
í.890,00

10 í.950,00
1't Motorista Operador Pá Canegadeira 1.9í0,00
12 Motorista de Van í.996,17
í3 Motorista de Caminhão 08m3 à 14,90 m3 2.074,71
14 Motorista de Caminhão 15m3 à 24,90 m3 2.174,92
15 Operador de Empilhadeira ll 2.196,35
í6 Motorista de Caminhão a paÍtir de 25mt 2.196,35
17 Operador de Empilhadeira lll 2.022,21
18 Motorista Bobcat 2.132,75

19 Motorista Caminhão Guincho 2.132,75
20 MotoÍista Caminhão Guindaste 2.419,80
21 Motorista de Caminhão Betoneira 2.419,80
22 Motorista de Caminhão Limpa Fossa 2.196,35
23 MotoÍbta de VeÍculo Pesado 2.366,39
24 Motorista Operador de Munk 2.366,39
25 Supervisor de TranspoÍte / Frota 2.132,75
26 Motorista Caneteiro 3.586,'t0
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SS:
ilo FUNÇÂO Prso NoRÍúAnvo m23 -\s.

0 PISO NORMATIVO DA CATEGORIA 1.321,11
1 Zelador 1.321,11
2 Vanedor 1.321,11
3 Auxiliar de Campo 1.321,11
4 Servênte 1.321,11
5 Porteiro de Espetáculo 't.321.11
6 Lavador de Veículo 1.321,11
7 Contínuo 1.321,11
I Bilhetêiro 1.321,11
9 Auxiliar de Servicos Gerais I 1.321,11
Í0 Auxiliar dê Pesquisa 1.32Í,1Í
't1 Auxiliar de Montagem 1.321,1'.l
12 Auxiliar de Manúencão 1.32',1,11
13 Auxiliar de Jardinagem 1.321,'.t1
14 Auxiliar de Disciplina 't.321,'t1
15 AffâffiitbÉr,ol Í.321,Í 1

16 Assistente de ManutênÇão 1.321,11
17 Amrmadeira 1.321,11
18 Asente de Saúde 1.321,11
19
20 Aoentê dê HigaenizaÇâo 1.321,11
21 Aufliar de Produção 1.32't,63
22 Aiudante de Cozinha 1.322,§
23 Auxiliar de Rotinas Administrativa§ 1.324,28
24 Auxiliar de ProduÇáo e Eventos 1.324,28
25 Msia 1.327,91

1.327,9126 Merendeira
27 Garaqis{a 1.327,91
28 Costureirâ 1.327,91
29 Copeira 1.327,91
30 EmpacotadoÍ 1.329,59
3í Operador de Microfi lmasêm í.34í,08
32 Operador de FotocoDiadora 1.34í,08
33 Limpador de Vidros 1.341,08v Escriturádo Í.341,08
35 Encanegado de Manutencão r.341.08
36 Encaneqado de Campo 1.341,08
37 Auxiliar de SeMços Gráficos 1.341,08
38 Auxiliar de Escritório 1.341,08
39 Auxiliar de Arquivo 1.34í,08
40 Atêndentê I 1.341,08

í.343,0741 Recepcionista I

42 Cozinhelra í.349,45
43 Maqueiro 1.362,41

1.362,414 Coveiro
45 AuÍliar dê Àmoxarifê I 1.362,41

r.368,5046 Ascênsori6ta
1.374,8647 Aiudante de Armazém
1.387,7648 Operador de Máquina Costal

49 Operador de Máquina Auto Lavadora/Polidora 1.387 ,76
1.387,7650 Opêrador dê Máquina de Limpeza Motodzada

I

11



51 de uina de Lavanderiâ 1.387 76
52 Jardineiro /.stnlf06r). 1.387,76
53 Dedeüzador /ot\)^,.rLsH9"â", 1.387,76
54 Mensageiro l;'- 3.í-?i t.ges,sz
55 Porteiro dê lmóveis Residencial, Comercial \A- l$ §1 1.3e3.45
56 Auxiliar de Aprovisionamento de AlimentaÇão Y--tPí-, i.3e3,45
57 Assistêntê dê Sonoplastia Í.393,45
58 Tratador dê Animals 1.393,47
59 Assistente de lluminação Í.393,70
60 Operador de Ar.rdios/Sonr/MCFTV 1.396,95
61 Faxineiro Limpêza lndus'trial 1.396.95
62 Aoêntê dê Apoio e Servi@s 1.396,95
63 Expedidor de Roupas 1.3g),29
at Recepcionista ll 1.3s),30
65 Auxiliar de Apoio Operacional 1.399,30
66 Apontador 1.399,30
67 Hidroiatista I 1.402,93
68 Piscineiro 1.408,52

.ffirb8aÍthssir::. - : .: ,1.114,41
70 Cabo de Tuma 1.414,41
71 Tdefonista 1.415,27

1.415,2772 Orientador de Tráfeso
1.415,2773 Auriliar de Serviços Gerais ll

74 Assistente dê ProgramaÇâo 't.417,65
75 ,dssistentê dê Produção e Evêntos 1.417,65
76 Servente Prático 1.rt41,89
77 Auxiliar de Pedreiro 1.441,89

1./t43,8078 Auxiliar de Desenvolvimento lnfantil
79 Anxiliar de ManutênÇâo Prêdial 1.447,26
80 Coletador de Amostra 1.4il,22

1.4il,»8Í Aiudante lrúustrial
1.454,3082 Auxiliar de Mecânico
1.459,6883 Auxiliar de AlmoxaÍife ll
1.4il,2084 Hidroiatista ll
't.477,6385 Auxiliar Administradvo I I

1.477,U86 Atêndêntê ll
1.5Í0,3587 Eleticista I

1.510,3588 Auxiliar de Marcenaria
1.526,00Lubriftcador89
1.533,7090 Recepcionista lll
1.5s5,719'l Encanegado de limpeza industrial
1.590,09Auxiliar de lnfoÍmática92
1.590,0993 Atendentê lll
1.596,9894 Operador Looístico
1.596,9895 GarÇom
1.596,9896 Auxiliar de Superuisão
1.62697 Assistênte de Rotinas Âdministraüvas
1.643,1898 Auxiliar de Laboratódo/Ar.rxiliar de Higiene Bucal
1.646,4599 TorÍista
1.665,251@ Auxiliar de almoxâÍifê lll
Í.8í8,34í01 Telefonista Bilingue
1.818,34102 SupeÍvisor
Í.818É4103 Recepcionista lV
1.818,3+Mecânico104
1.8í8,34105 Administrador dê Condomínio
1.881,,{8106 Auxiliar Íécnico de SeguranÇa



't07 Atendênte lV 't.942u
10E Senalheiro ,/^*\Nnttoqrl 2.004,95
1@l rPkttúi ,,,Á§*out»,tt 

".â\ilri:,,, 

2.0o0.0§
110 Pedreiro lâ A> ?i z.ool,ss
11Í Operador de Caldeira \-o, Ut ..''1 2.004,95
112 Marceneiro \*ç--ll 2.oo4.es
't Í3 Encanador/Bornbeiro Hidráulico ------.,- 2.0(X,9s
114 Elelricista ll 2.004,95
115 Carpinteiro 2.004,95
116 Caldeireiro 2.004,95
117 Artífioê 2.004,95
1í8 AlmoxariÍe 2.004,95
119 Encanegado d6 Apoio 2.06.2,62
120 Coordenador Operacional 2.06.2,62
121 Goordenador Administraüvo 2.062,62
122 Âssistêntê de ProduÇáo 2.092,09
123 Tá:nico de ManutenÇão 2.176,11
124 Recêpcionbta V 2.176,'t1
125 Operador de Telemarkeünq 2.176,1',l
126 Auxiliar Íécnico Operacional 2.176,11
127 Assistênte de Museus 2.176,11
128 Âssistêntê Administraüvo Financeiro I 2.176,11
129 Analista Cultural 2.176,11
130 Sub Gerente de Serviços 2,241,42
131 Técnico em ReÍrigêÍeão 2.279,42
132 Gêrêntê dê Serviços 2.2@,47
133 Técnico em Hidrolosia 2.38/,28
1U Tá:nico AqropêcuáÍio 2.384,28
Í35 Rêc€pcionista Vl 2.452,43
136 Auxiliar Administaüvo llI 2.522,43
137 Assistente Administratirro Financeiro ll 2.625,42
138 Técnico Aqrícola 2.675,44
139 Assistente Administreüvo Financeiro lll 2.685,43

2.924,021,S0 Auxiliar Técnico em Laboratório
141 Analista de Suporte 3.094,01
142 Assistêntê Operacional Administraüvo I 3.094,01

3.352,07143 Assistêntê Operacionâl
144 Assistente de Apoio à Gestão e Processos I 3.781,22
145 Analista de Apoio à Gestáo I 3.806,28

4.135,91146 Assistêntê Opêracional ll
147 Assistêntê Opêracional Adminisúativo ll 4.135,91
1,t8 Analista de ApcÍo à Geíão ll 4.373,08

4.667,96149 Assistente de Apoio à Gestiio e Procêssos ll
150 Analista de ApcÍo à Geíão lll 4.925,71

5.2í2,38151 Analista de ApcÍo à Gestiio lV
5.540,3Í152 Assiíent€ Operacional Âdmin isúaüvo lll

153 Assistêntê Opãaciond lll 5.540,31
1il Assistêntê dê Apoio â GestÉlo e Processos lll 5.540,31
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CERÍIDÀO POSITTVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE OÊBITOS RELANVOS AOS TRIBUTO8
FEOERAIS E À DIVTDAATTVA OA UUÃO

Nomê: O. T. COI{STRUCOES, TRAilSFORTES E LIMPEZA EIRELI
Cà|PJ: í 0.635.66310001 AG

Ressalvado o dirêito de a Fazênde Nâcionâl cobrar e inscrevêr quaisquer dÍvidas dê
Íesporcâbilidâde do suieito passivo acima idêntificado que vierem a ser apuradas, é cêÍtificâdo quê:

A aceitação dêsta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidadê na lntêrnet, nos
endereços <htF://Íô.gov.bÊ ou <hnp://www.pgftr.gov.br>.

ceÍtidão êmitida gratuitamêntê com basê nâ PortâÍiâ conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/1012014.
Emiüda às 08:49:38 do dia2u11l2022 <hora e data dê BrasÍlia>.
Vâlida até 21l0sl2023.
Código de conrob da cêÍtidão: 903F.SO83.6O48.9075
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

§

2. con3tam nos sistemas da ProcuradoÍia-Geral de Fazenda Nacional (PGFN) débitos insêÍitos
em DÍvkla Ativa da Uniâo (OAU) com exiJibilklâde su3p€nsa nos têÍÍnos do art. 151 do CTN, ou
garântidos Írêdiantê bêns ou dirêitos, ou com êmbergos da Fazenda Pública em pÍo@ssos de
êxêcuÉo ftscal, ou obreto dê decisão iudicial que dêtêrmina sua dêsconôideração para Íins de
certiftcaçáo da regula.idadê fiscal.

ConfoÍme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, estê documento tem os mesrnos efeitos da cêÍtidão
negâtivâ.

í. constam débitos administrados pêle Secreteria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
êxigibilidade suspensa nos teímos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubÍo d6 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objêto dê decisâo iudicial quê detêrmina sua
desconsideração paÍa fins de ceÍtmcação da rêgulâÍidade fiscal, ou ainda não vêncidos; ê

Esta cêrtidão é válida paÍa o estabêlêcimento matíÉ e suas filiais e, no c:tso dê ênte fêdêrâtivo, para
todos os órgãos ê fundos públicos da administÍaÉo dirêta a ele vinculados. Rêfere€e à situação do
sujeito pâssivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrângê inclusive as contribuiÇões sociais prêvistâs
nâs âlíneâ3'a'a'd'do paÍágrafo único do âÍt. 11 da Lei no 8.212, de 24 dê iulho de 1991.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissâo: 2? I 0 I I 2023 09 :45
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Certidão Negativa de Débitos Tributários §

(Emltlda paÍa o3 eíetto3 dos eÍt3. lí3 o ll4 da Lâl 3.956 do lí de dezembro de i9Eí - Códlgo
TÍibutáÍlo do E.t do da Bahla)

Cêítidão No: 20230562932

R 2Ao soo^r

D. M. CONSIRUCOES, TRÂNSPORTES E LIMPEZA LTDA

tNscRçlo Esr ou^r

105.585.628 - BAÍXADO

CNPJ

10.ó35.663/000r-36

Ficâ cênmcado quê não constam, até a pressnte data, p€ndências de re3pomabilidade da pessoa flsica ou jurÍdica acima
idenfficada, relalivas aos tÍibutos adminbtrados poÍ esta S€crêtaÍia.

Esta cêítidão engloba todos os seus êstabêlêcimêntos quanto à inexBtêncie de débitos. inclusivê os inscritos na OÍvida
Ativa, de competância de PÍocuÍadoÍia Gêral do Estado, ressalvado o dirêito da FazêÍda Pública do Estado da Bahiâ

cobrar quaisquêr débitos que viêrêm a sêr apuíados postêÍbÍmente.

Emitida em 2201/2023, conforme PoÍtáÍia no 9í8 19, sêíúo válida por 60 dhs, contrados a partir da datia dê sua
êmassão.

A AUTENNCTOAOE OESTE OOCUMENTO POOE sER COTIPROVAOA IiIAS INSPETORIAS
FAZEI{OARIAS OU VIA IIITERNET, ilo ENOEREçO http:/lwww.seÍaz.ba.gov.bÍ

Válida com a aprêsênlaçâo conjunta (b ceÍl,ilo original ds inscÍiçâo no CPF ou no CNPJ dâ
SêcrêtaÍia da R€cêitâ Fêderâl do MiniâtéÍio da Fazsnda.

oJ

Página t de I RclcenidaoNcgativa.Ípt



Prcfeltura llunlclpal de ltaplcuru
SECRETAR1À oE Aor[{tsrR^ÇÃo, FntAxçAS E pr^NEJArEitro
PRÂçA OA BAÀIOEIRA 58

CENTRO . ITAPICURU . BA CEP: 118175{00

CNPJ: 13.647.557/0mi.60

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS
Núrrero: 000002,1023.E

o.x coilSTRUçoES TRANSPORTES E UmpEZA EtRELr.

o m TRANSPORTES, LtmpEiZA E CONSTRUçÃO

294{3608 CPF/CNPJ: í0.635.663r000t€6

PCAJOSÊ T{ATE BANSTA,35 SALÃO

CEIiITRO ITAPICURU - BA CEP:48475{ü}

§

\'
s

Nome/Raáo Social:

Nomê Fentâsia:

lnscíçáo Municipâl:

Endereço:

RESSALVADO O DIREITODAFAZENOAMUNICIPAL COBRAR QUAISQUER OÉBITOSQUEVIEREMASER
APURADOS POSTERIORMENTE. É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DAÍA, NÃO CONSTAM OÉBITOS

TRIBUÍARIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITÂDO PARA COM ESTE MUN|CÍPIO.

ObsêÍvaçáo:

Estâ cêrtidâo foi êmitida êm 0í,/ún023 com bâ§ê no Código Tributário Municipal.

CeÍtirão váliía âté: 0U0{:1023

Esta ceÍtidão abrange somêntê a ln3cÍiçâo Municipal acima identmcada.

Código de conrob desta cêrtidão: 260000E01t15300000í53709000000220230103E

E

Cêrtidâo emitidâ elêtronicamente via intêmêt. A aceitâçâo dêsta cêrtidão está condicionada à veÍficaçáo dê sua
autenticidadê na lntemet, no endereço elehônico:
hths://itapicuru.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativâ - Verificar Autenticidade

Atênção: Oualquêr rasuÉ ou emenda invalidârá êste documento.

lmpÍoaso êm 06m112023 à8 12:43í7

n

-t
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Cá.,,;íÃ
cAIx,A. EcoNôMrcA FEoERAL

Certificado de Regularidede
do FGTS - CRF

InscraCáo:
Razão

lal:
EndeÍêço:

r0.635.663/000r-36

O M CONSTRUCOES TRANSPORTES E LIMPEZA

rc JOSE NAÍE BAnSTA 35 r AÍ{OAR / CENTRO / ÍTAPICURU / BA / a8a75
000

A Câixa Econômica FedeGl, no uso da atribuição quê lhe confere o Art.
7, da Lêi 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação rêgulâr perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O prêsênte Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentês a contribuições e/ou encargos dêvidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

valadadê:26/02/ 2023 a 27 / o3l 2023

CêÉlflcação ,{úmero: 2023022600461685709533

Informação obtida em 28/02/2023 08:34:07

A utilização destê Cêrtiftcado para os ftns prêvistos êm têi esta
condicionada a veriÍicação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

3://con&lêcÍf .câlxa €or.hr/coí§ultacÍÍ/proaa/consultaÉmPrcgâdorisÍ
111
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CERTIDÃO ITEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,iàBÀI.HISTÀ§I

Nome: D. M. CONSTRUCOES,

FILIAIS )

CNPJ: 10. 635. 663,/0001-36
Certidão n" : 49L3349/2023
Expediçâo: 02/02/2023, às

TRÀNSPORTES E LIMPEZA LTDA (MATRIZ E

Validade: 0l/08/2023 - L80
de sua expedição.

L'7 202,.39
(cento e oitênta) dias, contados da data

Certif ica-se que D. M. coNsÍRlrcoE8, lRurspoRTEs E t tMpEzÀ L.rirrÀ (t{tTRrz E

FILIÀItt), inscrito (a) no CNPJ sob o no 10. 635.663/0001-36, tdio consrr
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Cert.idão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrêscêntados pelas Leis ns." L2.440/201L e
1,3.46'l /20I'7, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes dêsta Certidão sâo de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurldica, a Certidão atesta a emprêsa em relação
a todos os seus estabelec imentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçâo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (hEtp: / /www.tst. jus.br) .

Certidâo emitida gratuitamente.

rrÍFoBüÀçÃo rt{PoRrÀNrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pêssoas naturâis e juridicas
inadimplentes pêrante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentênça condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimêntos determinados em lei; ou decorrentes
dê êxecuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos que, por
disposiÇão legal, contiver força executiva.

ir.r,i :,., : ,..iii



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA TUNICTPAL DE CRISóPOLIS

ftl{uTA DO TERilOAOITIVO yüXt202X

xxxxxxxx TERüo ADtTtvo Ao coNTRATo
DE XXXXXXXXXXX SOB O No. XXX,202X, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNrcIPlo OE
CR|SÓPOLIS E A EMPRESA
W.

O mUNlClPlO DE CRSÓPOLIS, ESTADO OA BAHIA, pessoa jurÍdica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nq 13.646.9220001-í2, com sede à Rua 12 de março,
no &4, Centro, CEP: 48.480.000 - Crisópolis-BA, neste ato representado por seu Prefeito, o
Sr. Leandro Dantas de Jesus Costa, inscrito no CPFruF sob o no 352.512.588-79, RG no
47489909 SSP/SP, residente na Rua Sâo José, 19, Casa, Disúito Buril, Crisópolis-BA,
doravante designados simplesmente CONTRATANTE, e a empresa
XXXX)(XD(XX)OüX)(XX, doravante denominado(a)CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob
ono.W,sediadaaffi,na
cidade de XXXXXXXXXXXXXXX, Estado de XX, representada neste ato por
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do RG no. XXXXXXXXXXX e inscrito no CPF sob o
no. XXXXXXXXXXXXXXX, resolvem ftrmar o presêntê Termo Aditivo mediante Cláusulas e
condigões seguintes:

CLAUSULA PRITEIRA - DO OBJETO

Contretação de empresa pare
x»oüxxxxxxxxxxxxxxxx»oü[n«»oí.xxx

a prestaÉo de serviço de

CLAUSULA SEGUNOO- DO OB'ETIVO

o presente Termo Aditivo tem por objeto

CLAUSULA TERCEIRA . DA FUNOATENTAÇÃO

Este Termo Aditivo fundamenta-se no
xxxxxxxxxxxxxxxxxx»«xxxxxx)(»«xxxxxxxxxxxxxxxx.

CLAUSULA QUARTA - DA INALTERABILIOAOE

Pemanecem inalteradas as demais cláusulas, parágrafos, condiçÕes e obrigaçôês do
contrato inicial que não colidirem com o disposto neste Termo Aditivo.

CLAUSULA OUINTA - DO FORO

lí

to

-êo

s:

As partes elegem o foro de OLINDINA -BA, com exclusão de qualquer outro, para dirimir
quaisquer dúvidas relaüvas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

Rua Í2 dê Março, 84, CêntÍo - CEP: 48.480{00 - CÍisópolis/Ba
Tel. : (75) 3,,í43-21 82 CNPJ I 3.646.922Í000 1 -1 2



f
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA TUNICIPAL DE CR|SÓPOLIS

Àss:

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em
2 (duas) vias e igual teor, para uma só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de

lido e achado conforme, perantê duas testemunhas, a todo o ato presente vai pêlas paÍtes
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

CRISÓPOLIS.BA, XX dE )üXXX dE 202X.

LEANDRO DANTAS DE JESUS COSTA
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

ffi
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1a 2a

\4
§

Rua 12 de MaÍço, 84, Cêntro - CEP: 48.480{00 - cíisópol
Tel.: (75) 344$.2182 CNPJ 13.646.92210001-12
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ESTADO DA BAEIA

PRETEIIURA DE CRISÓPOilS
pRocuRÂDoRra .runbrcn rrur*rcrpar,

ORIGIDX: Prefeitura Municipt de C POLIS

üODALIDÂDE: Pnegâo E1etrônico n" AOll2O22

OÀlBIlO: Consulta juridica sobre a possibilidade de repactuação de preços

PARACERJT'RIDrcO

DüEITâÉ Consulta juridica sobre a possibilidade de
reatizaçao de repa.ctuação do contrato f 04312022 em
razão da celebração de nova Convençeo Coletiva de
Trabalho da Categoria 2O23.

Procerro ÂdmlaLtretlvo ac Ol 1A/20ÍXl

Ilo Obtcttvo: Consulta jurídica sobre a possibilidade de realizaçâo de repactuaçâo

do contrato n" A43/ 2022 em razão da celebraçâo de nova Convençáo Coletiva de

Trabalho da Categoria 2023.

Iatercreda: SECRETARIA MUNICIPAL Ot *^tt*s1rutÇÂO

Tlatâ-sê de solicitâçâo de pa.recer jurídico quânto ao pedido de

reajustÂmento de preços, solicitÂdo pel,a empÍesa D. f. OOfSf,RúçôEA,

TRATSFOEIEA E LIIPEZA ETRTLI ao MUNICIPIO DE CRISÔPOLIS, referente ao

contÍato rL" O43/ 2022, dêcorrentê do pregâo eletrônico rr" OOI / 2022, por meio da

Secretaria Municipal de Administraçeo, têndo por objeto a prestaçáo de serviços de

tilrlp?a e consêrvação pública, com disponibilidade de mão de obra, máquinas e

eqúpamentos necessários.

No referido @ido, a referido empresa solicita da administraçâo autorizaçâo

para a aplicaçâo de reajuste contratual, no percêntual de 6,9O o/o (seis virgula

noventâ por cento), em virtude da elevaçâo dos componentes de custos,

notadamente, da mâo de obra, em virtude do reajuste salarial proveniente da

Rua 12 de MrÍçô, 84 Catro Crisópolis - BA CEP: 48.480-000TF,L.075-3443 -2182, +mail
pgm.crisopolir@gmil.coB CNPJ 13.646.92?r'00,01 -12 \
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ESTADO DA BAEIA

PREEITURA DE CRISóPOIIS

PROCURADORIA JUR TC.À MUNICPAL

2

iilA
ASI:

convençâo coletiva dos sindicatos dos trabalhadores de liEpeza pública urbana.

No caso em destaque, consoante dispõe a doutrina e a prcpriÂ jurisprudência

do TCU (vide acórdâo n" 1.563/2004), tratÂ-sê especiÍicamente do instituto da

repactuaçáo, tambêm decorrente do quânto dispôe o artigo 37 XxI, CF/88.

ArL 37. A administraçeo pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios obedecerá aos prirrcípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao sêguinte:
(...1
XXI - ressalvados os casos especiEcados na l€gislâçâo, ag
obras, sêrvicos, compras e slienações seráo contratados
rna/ianra zla liz.itanãn nr'rhlir.a arra aÍ§êanrra iorroldorla
de condicôes a todos os concorrentes. com cláusulas oue
estâbêlecam obrisacóes de pasamento. mantidâs as condicões
efetivas da orooosta. nos termos da lei, o qual somente
permitirâ as exigências de qualiÍicaÉo técnica e econômica
indispensâveis à garantia do cumprimento das obrigações.

O referido instituto da repactuaçâo tem por Íinalidade a correçâo do valor do

contrato com base na demonstraçâo da variaçâo de seus componentes de custos,

tendo a aua disciplina expnessâmentê pr€vbta na instruÇâo normativâ

SEGES/MPDG tr" OS|2O17, cuja análise sê fiaz necessária, visando a adequaçâo ao

cÂso em âpÍeÇo.

Conforme dispôe o artigo 54 da referida Instruçâo Normativa "a Íepactuaçâo

de preços, como esÉie de reajustc contratual, deverá ser utilizada nas

contratÀçô€s de serviços continuados com negime de dedicaçâo exclusiva de máo de

obra, desdê que sêja observado o interregno minimo de um ano das datas dos

oÍçâmento§ ao§ quais a prcposta sê Íeferir."

No prcsêntê caso, tratá.-se de contrato de prestaçâo de serviço de limpeza e

consêrvaçeo pública, portanto, serviço continuado com regime de dedicaçâo

exclusive de mâo obra, cuja data de âpÍ€sêntaçâo da prcposta corresponde a 01 de

fevereiro de 2O22, portanto, po$uindo mais de I (u'n) ano ente a apÍesentação da

Rua t2 de ltiíarço, 84 Centro CrMpolis - BA CEP: 48.48G000 TEL.075-3.141 - 2182, email
pgm.crisopoli@gmil.com, CNPJ l3.646.y2UWl-12



ESTAIX) DA BAEIA

PREFEITURA DE CRISÓPOL6

PROCURADORIA JURbICA MÜMCPAL

refêrida proposta e o plêito de repactuaçáo, atendendo, ainda, o quanto disposto no

artigo 55, II da referida tnstrução Norrnaüva, nos sêguintes termos:

Art. 55. O interregno minimo de ,m âno para a primeira
rcpactuaçâo seú contado a partin

I - da data limite para apresentaçâo das propostas constante
do ato convocatorio, em relaçâo aoa custos com a execuçâo do
serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos
mÂteriais e equipamentos necessários à execuçiio do serviço;

Por sua vez, conforme claramente se observa do edital do certame ticitatorb,
há previsâo expÍessa quÍrnto ao reajustamento conmtual, mnis especificamentê no

item 12.1, que assim dis@:

12.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo periodo de 12
rnesês, com fuhro na lri n" 10.192 de 14/O2/2OO1, exceto por
foça de legislaçáo ulterior quê o permitÂ, porem, podcrô
brvcr rcgbio, r.cllectrrçao o rccqulllbrlo ccoôofco
â-tlCo&o.

Por fim, relevante s6 fez 6[6637a1 que, conforme dbposto 57 da lnstrumento

Normativo em comento, para a apuraçâo do percentual de reajuste, necessário se

fn" a demonstraçâo do impacto real de desequilibrio, mediante a demonstraçâo

analiüca da alteraÉo dos custos, À ser realizada por meio de respectiva planilha de

composiçâo de preços, nos seguintes termos:

AÍt. 57. As repa.ctuaçôes seráo precedidas de solicitaÉo da
contratada, acompa.nhada de demonstraçâo analitica da
alteraçâo dos custos, por meio de apresentaçâo da planilha de
custos e formaçáo de preços ou do novo Acordo, Convenção ou
Dissidio Cohtivo de Trabalho que fundamentÂ a repactuaçâo,
conforme for a variaçâo de custos objeto dâ repacftâçâo.

Desta forma, com base nos quanto demonstrado noa autos, bem como da

legislaçáo e jurisprudência do TCU, necessário ser faz a demonstraçâo do impacto

do reajuste, medianG a demonstraçâo analitica da alteraçáo dos custos, à ser

realizada por meio de respecüva planilha de composiçâo de preços.

Rua 12 de Março, 84 CeúÍo CÍisopoli8 - BA CEP: 48.480{00 TEL.075-3443 - 2182, e-mail
pgm.crisopolis@gmil.coq CNPJ 13.646.y22100o1 -12
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ESTADO DA BAEIA

PRETEITURA DE CRI§ÔPOIJS

PROCURADORIA JURbICA MÜMCPAL
,2J Àl

JS:

No caso em telâ, encontÍa-se ane:(o ao @ido de rcpactuaçáo, a referida

planilha de composiçâo de pr€ços, visando demonstrar que o pencentual de reajuste

salarial, prcveniente da nova convençeo coletiva, qual seja, reajuste de 9olo (nove

por cento), nepencute em um impacto financeiro de 6,9@/o (seis vírgula noventa por

cento) na composiçâo do sêrviço prestado.

Diante dbso, o pnesente parecer é no sêntido da concessâo da Íepactuaçáo

solicitada, dêsde que analisada as scguintes recomendaçôes:

1. Que seja concedida a partir da data de O1 de fevereim de 2O23, data em

que completa 1 (rrm) sno da apresêntÂÇâo da proposta, já estando vigentê,

por suÂ vez, a nova convençâo coleüva de trabalho dâ catêgoriâ do ano de

2023:'

2. Seja observa a demonstraçâo analitica da alteraçâo dos custos, realizada

por meio de respectiva planilha de composiçiio de preços.

Por ôlllno, cumpÍ€ salientar que o presênte tomou por base,

orclusivamente, os elemêntos que constam atÉ a prcs€nte data, nos autos do

pÍ(rces{n administrativo em epigrafe.

CrMpolis/Ba, 10 de feverciro de 2O23

ÜAUN,CTO !/,'t'R A. I'B JEAUA
PRC,,CI'R,A,)o,R ÜI'NTCIPAL

oADEA 33.695

t §,ILVADTOA<'
â§§E§ÉroR Jrrnürrúlo

Drc. OA2/2Ui3

Rur 12 de Março, E4 Certro Crisôpolis - BA CEP: 48.480-000 TEL.075-3,143 - 2182, e-mail
pglru.crisopoli@gmil.co4 CNPI 13.646.922/0001 -12
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA IIUNICIPAL OE CR|SóPOLIS

À
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ASS

Senhor,

Vimos por meio deste, encamiúar os autos para emissão de Parecer Técnico
reÊrente ao Aditivo de pronogaçâo de prazo ao Contrato de n" 04312022. conforme dados dos
documentos em anexo, quanto à celebração do SEGUNDO Termo Aditivo ao contrato em comento.

Certo de Vossa cooperação agradecemos.

Atenciosamente.

Crisópolis - BA, 16 de março de 2023.

HEBERDE EIDAANTUNES
Preeidente da CPL

Rua 12 de Março, 84, Cêntro - CEP: 48.480400 - CrisópoliíBa
Tê1.: (7s) 3443-2í82 CNPJ 13.646.92210001-12
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISOPOLI

Controladoria Geral do MunicÍpio

tiif
S FOt

-ê;>

Parecer do Controle Interno
2023.03|040|2TAC/CGM

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO OOII2O22
CONTRATO:0$m22
ASSUNTO: 2'TERí,IO ADITIVO DE REPACTUAÇÃO FINANCEIRA
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVI.

Ços PÚBLrcos
FORNECEDOR: D. M. CONSTRUÇÔES, TRANSPORTES E LIMPEZA EIRELI

OBJETO DO CONTRATO ORIGINAL: Contratação de empresa especializada para a pres-
tação de serviços de serviços de limpeza e conservaçâo pública" com disponibilização de mão
de obra, máquinas e equipamentos necessirios, conforme especificações discriminadas no Edi-
tal do Pregão Eletrônico no 001/2022 e seus anexos, especialmente o ANEXO I, que j untamente
com a proposta da CONTRATADA, passam a fazer parte integrante deste instrumento, inde-
pendentemente de quaisquer reproduções.

OBJETO DO lo TERMO ADITIVO: O Presente termo aditivo tem por objetivo a realizaçÍÍo
de repactuaçâo financeira no valor de R$ 37.809,41 (trinta e sete mil oitocentos e nove reais e
quarenta e um centavos), em virtude da elevação dos componentes de custos, notadamente, da
mão de obra., em virtude do reajuste salarial proveniente da convenção coletiva dos sindicatos
dos trabalhadores de limpeza pública urbana, com seus efeitos retroativo a 0l de fevereiro de
2023, atendendo assim âo parecer da Procuradoria Jurídica Municipal.

I. DA ANÁLISE IX) PROCESSO:

Na aúlise dos autos entende-se que o objetivo principal do 2o Termo Aditivo ao Conrato
n" 04312022 é a repactuação financeira, com o fim de garantir â boa execução dos serviços
de limpeza e cons€rvação, que se encontra amparado no Art. 54, Panigrafo § 4o e Art. 57
da Instrução Normativa No 05/2017-MPDG.

..Art 54. A repactuação de preços, como espécie de reajuste con-
tratual, deverá ser utilizâda nas contratações de serviços continuados
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja
observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos
aos quais a proposta se referir.

§ 40 A repactuação para reajuste do contrâto em razão de novo
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar
integrâlmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses

instrumentos.

Art. 57. As repactuações serão precedidas de solicitação da contra-
tada, acompanhada de demonstraçâo analítica da alteração dos cus-

tos, por meio de apresentaçâo da planilha de custos e formação de

Rua 12 de Mârço, 84, Centro - cEP 48.48G000 - Crisópolis/Bahia Tel.: (75) 3/t43-
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preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Tra-
balho que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de
custos objeto da repâctuação.

Quanto a legalidade consta nos autos parecer opinativo dâ Procuradoria Jurídica pela apro-
vação do presente tenno. (fls. 103-107)

Administração Públicâ" além de observar o regramento contido na Lei das Licitações pre-
cisa também observar as Íegras contidas na CF/88, onde prevê que as licitações devem obe-
decer aos princípios da legalidade, impessoalidade ou igualdade, moralidade ou probidade
administrativ4 publicidade e eficiência. Ficando claro que nos autos além das justificativas
apresentadas, foi contemplado o 5o princípio do Art. 37 da CF/88 que é o da eÍiciência.
Conforme este princípio, os processos licitatórios devem ocorrer com celeridade, eficácia.
economicidade, efetividade e qualidade exigidas pelos serviços públicos.

2. FASE INTERNADO PROCESSO
Verifica-se que na fase interna do processo, encontra-se todos os documentos necesúrios
para efetivação do presente Termo Aditivo:
2.1. Capa do Processo, fl. 0l;
2.2. Pedido para apreciaçâo e Parecer Jurídico do Secretririo Municipal de Infraestrutura ao

Procurador para realizaçâo do 2o Termo Aditivo para Repactuação Financeira, fl. 02;

2.3. Contrato Administrativo n" 04312022. fls.03-15:
2.4. Solicitação de Pronogação Contratual, Í1. l6;
2.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista;
2.6. Demonstrativo de Percentual;
2.7. Proposta de Preços;

2.8. Planilha de Custos e Formação de Preço;

2.9. Convenção Coletiva de Trabalho 202112023;
2.lO.Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da

União;
2.1 l.Certidâo Negâtiva da Fazenda do Estado da Bahia;

2. l2.Certidão Negativa de Débitos Tributririos Municipais;
2.l3.Certificado de Regularidade do FCTS - CRF;

2. l4.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

2.15. Minuta do Termo Aditivo, fl. l0l-102;
2. 16. Parecer Jurídico, fl. 103-107;

2.17.2o Termo Aditivo ao Contrato No 043/2022;
2. 18. Extrato de Publicação Segundo Termo Aditivo ao Corrtrato 04312022:

3. RECOMENDAÇÔES

Recomendamos colher a assinatura do responsável pelo contratada no instrumento contra-
tual do segundo termo aditivo.

Rua 12 de MaÍço, 84, CentÍo - 48.48(Nrc0 - Crisópolis/Bahia Íel.: (75) 3443-2182
E-mail: - CNPJ: 13.646.922100O1-12
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4. CONCLUSÃO

Após minuciosa ânálise do processo acima reêrendado, na formr Subsequente esta Con-
trolâdoriâ acompanha o parecer favorável da Procuradoria Geral do Município e Atestl
Regularidade do Segundo Termo Aditivo para Repactuação Financeira ao Contrato no

043/2022, observando-sê os pÍazos e disposiçôes legais.
Retome-se os autos para a Comissão Permanente de Licitação a fim de tomar conhecimento
da presente manifestação.

Por fim, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base, exclusivamente, os ele-
mentos que constam até a presente data, nos tos do processo administrativo em epÍgrafe.

Sem mais, é o parecer da Contro Município.

Crisópolis, l6 de março de 202

ilson de
Controhdo

Jose Aparecido os Santos Alves
Assessor de Controledorir

Decrêto 038i/2021

pio

Rua 12 dê MaÍço, 84, cent.o - cEP 48.t180-(rc0 - crisópolis/Bahia Tel.: (751 3443-2182
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 04312022 êJ

SEGUNOO TERTO

CLAUSULA PRITEIRA - OO OBJETO

Contrataçâo de empresa especializada para a prêstaçâo de serviços de limpeza e
conseÍvação pública, com disponibilização de mão de obra, máquinas e
equipamentos necessários, conforme especmcagões discriminadas no Edital do
Pregão Eletrônico no OO1|2O22 e seus anexos, especialmente o ANEXO l, que
juntamente coín a propostra da CONTRATADA, passam a Íazer parte intêgrante
deste instrumento, independentemente de quaisquer reproduçôes.

CLAUSULA SEGUNDO- DO OBJETIVO

O presente Termo Adiüvo tem por objetivo a realização de repactuaçâo Íinanceira no
valor de R$ 37.809,4Í (trinta e sete mil oitocentos e nove reais e quarenta e um
centavos), em virtude da elevação dos componetes de custos, notadamente, da mão
de obra, em virtude do reajuste salarial proveniente da convenÉo coleteiva dos
sindicatos dos trabalhadores de limpeza pública uóana, com seus efeitos retroativo
a 01 de fevereiro de 2023, atendendo assim ao parecer da Procuradoria Juridica
Municipal.

CLAUSULA TERCEIRA . DA FUNDAiIIENTAÇÃO
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CONTRATO OE PRESTAçÂO OE
SERV|çOS 8OA O iP. 0{3t2O22,
QUE ENTRE SI CELEBRAiI O
ruNtctPto oE cRlSóPOLtS E A

f ffi [Siâ-?iJ;.:3lgl??-o.A

O llUNlClPlO OE CRISÓPOLIS, ESTAOO OA BAHIA, pessoa jurtdica de direiro
público intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o no ,t3.646.922lOOOÍ-12, com sede à Rua
12 de margo, no 84, Centro, CEP: 48.480.000 - Crisópolis-BA, neste ato
representado por seu Prefeito, o sr. Leandro Dantas de Jesus costa, inscrito no
CPF/MF sob o no 352.512.588-79, RG no 47489909 SSp/Sp, residente na Rua São
José, 19, Casa, Distrito Buril, Crisópolis-BA, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e do outro tado, a D. M. CONSTRUÇôES, TRANSPôRTES E
LIilPEZA ElRELl, pessoa jurÍdica, inscritra no CNPJ/MF sob o no 10.635.663/0001-
36, com sede na Praça Jose Nate Batista, 35. 1o andar, CEP: 48475-000, ttapicuru-
BA, representado por Sr. David Femando Almeida Santos, RG no 09.994.400-63
SSP/BA e CPF no 012.949.'t95-ü, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA através do PREGÃO ELETRÔNrcO No OOü2O22, resolvem firmar o
presente Temo Aditivo mediante Cláusulas e condiçÕes seguintes:

Estê Termo Aditivo fundamênta-se no
SEGES/MPDG NOOSÍ2017.

Art. 57, da lnstruÉo Normativa

CLAUSULA OUARTA - OA INALTERABILIDADE

Permanecem inalteradas as demais cláusulas, parágrafos, condiçÔes
do contrato inicial que nâo colidirem com o disposto neste TeÍmo Aditivo

Rua 12 dê Março, 84, Cêntro - CEP: 46.48O{00 - CrisópoliíBâ
Tel.: (75) 3443.2182 CNPJ 133§3220001-12
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CLAUSULA QUINTA - OO FORO

As partes elegem o foÍo de OLINDINA -BA, com exclusão de qualquer outro, pera
dirimir quaisquer dúvidas Íelativas ao cumpdmento deste instrumento, rcnunciando a
quahuer outÍo, por mab pdvilegiado que seja. E, poÍ estaÍêm assim justas e
contratadas, as part$ assinam o pÍêsêntê Temo Aditivo em 2 (duas) vias e §ual
teor, para uma só efeito, sem Esuras ou emendas, o qual depob de lklo e achado
conforme, perante duas teslemunhas, a todo o ato presente vai pehs peÍtes
assinado, as quais se obÍigem a cumpri-lo.

Crisópolis-BA, 16 de março de2O23.

J,*i.* )2,^*, / í' .4,h
Leandro Dantas de Jesus Costa

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

§

/ís-,9
David Fêrnando Almeida Santos

D. M. CONSTRUÇÔES. TRANSPORTES E LIMPEZA EIRELI
CONTRATADA

TESTEM

1t 2â

t01 SSPIBA íttN
cPf 00t.99§ .0tt'l6

Rue 12 dê Mârço, 84, Centro - CEP:
Tel.: (75) 3aa$2182 CNPJ I

48.480{00 - CrÉóPolir/Ba
3.646.C2l0001-12
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EXTRATO OE PUBLTCAçÃO
SEGUNOO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 043'2022

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CRISÔPOLIS.
PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNrcO NO OO1I2O22.
OBJETO OO CONTRATO: ContrataÉo de empresa especializada para a prestaÉo de
seÍviços de limpeza e conseÍvação pública, com disponibilização de mão de obra,
máquinas e equipamentos necessáÍios, confoÍme $peciÍicações discriminadas no Edital
do Pregão Eletrônico no 001D022 e seus anexos, especialmente o ANEXO l, que
juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a Íazer parte integrante deste
instrumento, independentemente de quaisquer reproduçÕes.
CoNTRATADO: D. M. CONSTRUÇÔES, TRANSPORTES E LTMPEZA E|RELI-CNPJ sob
o no 1 0.635.663/0001-36.
OBJETIVO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo a realizaçâo de
repactuaçâo Íinanceira no valor de R$ 37.809,4í (tÍinta e sete mil oitocentos e nove reais e
quarenta e um centavos), em virtude da elevação dos componetes de custos,
notadamente, da mão de obra, em virtude do reajuste salarial proveniente da convençâo
coleteiva dos sindicatos dos trabalhadores de limpeza pública urbana, com seus efeitos
retroativo a 01 de fevereiro de 2Q23, atendendo assim ao parecer da Procuradoria Juridica
Municipal.
FUNDAmENTAÇÃo: Art. 57, lnstrução Normativa SEGES/MPDG No0512017.

Crisópolis-BA, 16 de março de2023.
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PREFEITO

Rua 12 de Março, 84, Cêntro - CEP: 48.480400 - CrisópoliíBâ
Tel.: (75) 3443-2182 CNPJ 13.6«i.9220001-12
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EXTRATo DE PuBLtcAçÀo AS5:

AEGUNDO TERíUo ADITIVO AO COI,ITRATO No o43r2o22

COÍ{TRATANTE: MUNICIPIO DE CRISÓPOLIS.
PROCESSO: PREGÂO ELETRÔNICO NO OO1I2O22.
OBJETO DO CONTRATO: Contratação dê empresa êspedellzede parâ a prêstação cle
6êMços de limpêza e con6êrvâçáo pública, com disponibllizaçâo de mão de obra,
máqulnas ê êqulpâmêntos n€ces6árlos, conformê especmcações discrimlnadas no Edltal
do Pregão Eletrônico no OO1|2O22 ê sêus anêxoâ, êsp€cialmentê o ANEXO l, que
,untamênte com a propoata da CONTFIATADA, passám e tezoÍ partê lntegrântê d6stê
instrurnênto, lndêpendentemêntê de quaisquêr reproduções.
CONTRATADO: D. M. CONSTRUÇÔES, TRANSPoRTES E LIMPEZA EIRELI - CNPJ sob
o no Í 0.635.663/000í -36.
OBJETIVO OO At ÍTIVO: O presênte TeÍmo Aditivo têm por obretivo a rêelizaçáo dê
repactuaÉo financ€ira no valor dê R8 37.409,41 (trinta e sêtê mll oitocêntos ê novê rêais e
quarenta e um cêntavos), em vlrtudê da el6vaçâo dos componêtês de custo6,
notadamente. da mâo de obrâ, êm vlrtudê do reajuste salarial provênlêntê de convênção
colêtêive dos sindicatos dos trabalhâdoÍêa de limpeza pública urbânâ, com sêu8 efeitos
rêtroatlvo a 01 dê fev€rêiÍo óe 20.23, atôndêndo assim ao paÍ6cêr da Procuradoria Juridicâ
Municipal.
FUNDATIENTAçÂo: art. 57, lnstrução NoÍmâtiva SEGES/MPDG Noos/2o17.

Crisópolis-BA, 16 dê mârço de 2023.

LEANDRO DAâITAS DE JESUS COSTA
PREFEITO

2
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